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Prefácio

Rompendo as Amarras 

Desde o momento em que o primeiro africano 
escravizado pisou em terras brasileiras o quilombismo se 
instalou como forma multirritmado de resistência em todo o 
Brasil. Sendo africano, o fenômeno quilombo foi e continua 
sendo polifacetado. O conjunto de suas manifestações ao longo 
da história constituiu fator de derrota do sistema colonial 
escravocrata; desafiou a mentira cívica chamada democracia 
racial; e hoje continua buscando práticas e políticas capazes de 
construir uma sociedade justa e democrática.

A demanda pelo acesso às letras faz parte fundamental 
dessa trajetória. Nos anos 1930 a Frente Negra Brasileira 
mantinha uma escola no intuito de inserir jovens negros no 
mercado de trabalho.  Nos 1940 o Teatro Experimental do 
Negro (TEN) ministrava aulas de alfabetização e de cultura 
geral para os seus participantes, pessoas humildes que sofriam 
na pele a exclusão do negro do sistema escolar, e em todos os 
números do seu jornal Quilombo afirmava que era dever do 
Estado subsidiar o acesso da juventude negra ao ensino em 
todos os níveis uma vez que esse mesmo Estado havia-lhe 
negado o estudo mediante legislação e políticas aplicadas.

Na segunda metade do século XX essa luta continuou, 
culminando numa conquista importante que hoje mobiliza 
educadores de todas as cores em todo o país: a obrigatoriedade 
do ensino das relações etnicorraciais e da história e da cultura 
dos povos de origem africana. Desde sua criação em 1981o 
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Ipeafro vem participando dessa luta e já tivemos oportunidade 
de registrar um breve histórico de seu desenvolvimento1.

Este livro vem registrar a experiência e a contribuição 
paranaenses ao mesmo processo quilombola. Enfrentando 
resistências, conquistando simpatias e aliados, os educadores 
e o movimento social negro do Paraná conseguiram organizar 
e institucionalizar a implantação de políticas de Estado no 
sentido de cumprir a lei. Neste volume, o LEAFRO oferece 
subsídios materiais complementando as suas atividades em 
conjunto com a secretaria municipal e estadual de educação de 
Londrina e do Estado do Paraná. A parceria da universidade 
com esses órgãos ilustra e exemplifica um fato fundamental: o 
ensino superior faz parte integral da política prevista na Lei 
10.693/20032. 

Atendendo aos anseios dos educadores, o LEAFRO 
disponibiliza um conjunto de informações ocultadas ao longo 
do desenvolvimento da educação no país. A voz silenciada dos 
negros, alvos de políticas de exclusão, emerge para trazer à luz 
fatos como, por exemplo, a política da eugenia que prevaleceu 
durante décadas definindo e impondo o rebaixamento social e 
subjetivo do negro brasileiro. 

Sem dúvida, este pequeno volume muito contribuirá para 
romper as amarras pedagógicas que até o momento dificultam 
a implantação da política nacional de ensino definido não 
apenas por lei como pelo princípio básico da justiça social. 
Somente a atuação dedicada de educadores que dispõem de 
ferramentas como esta será capaz de romper efetivamente essas 

1 Elisa Larkin Nascimento, org. Cultura em movimento. Matrizes africanas e 
ativismo negro no Brasil. Coleção Sankofa, Volume 2. São Paulo: Selo Negro, 
2008/2009. Ver a Linha do Tempo dos Povos Africanos e outras informações 
em nosso site: www.ipeafro.org.br
2 Fato explícito nas Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas 
(CNE/CP 3/2004).
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amarras pedagógicas. É um orgulho para nós apresentarmos 
este volume aos educadores protagonistas de mais essa ação 
quilombola!

Elisa Larkin Nascimento
 (IPEAFRO - RJ
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Introdução

No Brasil, as desigualdades entre negros(as) e 
brancos(as) por muito tempo foram pensadas a partir de 
um recorte de classe social, ou seja, considerava-se que o 
“problema” a ser sanado consistia em romper com a estrutura 
excludente do capitalismo para que o fosso da diferença e 
suas múltiplas dimensões desaparecessem. Para além desta 
ruptura, acreditava-se que os baixos índices em todas as 
áreas mensuradas da estrutura social estavam intrinsecamente 
relacionados à falta de interesse individual, pensou-se que 
faltava na população negra “vontade de vencer”. Na década 
de 1970, o pesquisador Carlos Hasenbalg (1979),1 analisando 
os processos históricos da desigualdade racial, questionou tais 
concepções e revelou que na processualidade sócio-histórica, 
econômica, política e educacional brasileira o elemento da 
origem de classe é presente, contudo, os aspectos cor/raça são 
potencializadores da desigualdade de acessos e oportunidades. 

A desigualdade econômica é apenas uma face da situação 
vivenciada pela população negra brasileira, pois nos bastidores 
dos indicativos socioeconômicos há o racismo, o preconceito 
e a discriminação, e estes contribuem para a desvalorização 
deste grupo populacional e de sua ancestralidade. Do século 
XVIII ao século XXI, a luta e resistência negra conseguiram 
articular diferentes organizações e movimentos2 que atuaram e 
continuam atuando na desconstrução do imaginário individual 
e coletivo da inferiorização. Ao longo desta publicação, algumas 
referências destas lutas serão apresentadas. 

1 Todas as referências utilizadas na Introdução estão no final do capítulo 
Elementos sobre a construção histórica e social da discriminação racial no Brasil. 
2 O sentido dessa mobilização é apresentado a partir da perspectiva da luta 
cotidiana de negros(as) e brancos(as) contra a estrutura racista e preconceituosa 
que, ao discriminar, impede a igualdade de acessos e oportunidades.
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Nos últimos dez anos, diversos espaços estão sendo 
conquistados, inclusive na agenda institucional de modo 
a tornar público as reais causas dos baixos indicativos 
socioeconômicos e educacionais da população negra, que 
ultrapassam os limites da desigualdade social. Além 
dos espaços para o debate da existência do racismo e da 
discriminação, ações políticas estão sendo elaboradas para 
intervir de modo a promover a igualdade racial. 

Neste sentido, destacar-se-á a área educacional, cujas 
ações foram pensadas na perspectiva de projetos de leis 
para transformação social a partir do reconhecimento das 
desigualdades raciais na sociedade brasileira e da necessidade 
de atuar positivamente, assumindo o compromisso de eliminá-
las, proporcionando à população negra a reparação dos danos do 
processo histórico e a democratização da educação. (BRASIL, 
2005, p. 8). A educação pautada no discurso universalista para 
o desenvolvimento humano não contempla igualmente todos 
os sujeitos sociais, os(as) brancos(as) pobres e, principalmente, 
os(as) negros(as) que, de acordo com dados oficiais, configuram 
a maior parte da população empobrecida do Brasil. 

É neste cenário, de lutas e resistências contra as 
práticas de discriminação e a problematização das noções de 
inferiorização e invisibilidade da comunidade negra, que esta 
publicação do Projeto LEAFRO (Laboratório de Estudos e 
Cultura Afro-Brasileira) se inscreve pautada numa política de 
ação afirmativa em resposta a estas demandas das vozes negras, 
a partir da Lei 10.639/03.3 

Esta Lei que alterou a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional) tornou obrigatório o Ensino de História 
e Cultura Africana e Afro-Brasileira nos níveis do ensino 
fundamental e médio nas redes municipal, estadual, federal 

3 Reformulada e ratificada pela Lei 11.645/08 que inclui o ensino da história e 
cultura indígena brasileira.
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e nas instituições privadas. O objetivo desta Lei consiste 
em: desenvolver mecanismos de inclusão a toda diversidade 
cultural e de saberes que compõem a formação histórico-
social brasileira; promover a visibilidade e a valorização desses 
conhecimentos no espaço escolar, buscando assim um sistema 
educacional antirracista, de modo a contemplar todas as 
matrizes culturais brasileiras.

De 2003 até os dias atuais, diferentes iniciativas estão 
acontecendo pelo Brasil para que a Lei 10.639/03 não se torne 
mais uma lei que ficará apenas no papel, mas que de fato seja 
implementada no campo educacional. O LEAFRO é uma 
dessas iniciativas que de 2009 a 2010 desenvolveu um intensivo 
trabalho de formação, pesquisa e extensão contribuindo 
com a difusão da Lei na cidade de Londrina e Jacarezinho 
(Norte do Paraná)4. A atuação no campo educacional também 
está vinculada a formação inicial dos autores nos cursos de 
graduação em Ciências Sociais, Letras e Psicologia. 

O projeto de extensão LEAFRO foi aprovado pelo 
Programa Universidade Sem Fronteiras da Secretaria de 
Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI/
PR), sendo realizado no Departamento de Ciências Sociais da 
Universidade Estadual de Londrina. Idealizado e coordenado, 
até março de 2010, pela Profa. Dra. Maria Nilza da Silva, 
atualmente é coordenado pelo Prof. Dr. Fábio Lanza, como 
continuidade das pesquisas já realizadas pela referida docente.

Amparado pelos objetivos da Lei, a equipe LEAFRO 
vem desenvolvendo atividades com os(as) estudantes do ensino 
fundamental e médio, Cursos de Formação Continuada para os 
professores dos Núcleos Regionais de Educação de Londrina 

4 O LEAFRO produziu a Coleção Presença Negra em Londrina e publicou as 
biografias: O Doutor Preto Justiniano Clímaco da Silva: a presença negra pioneira 
em Londrina e Yá Mukumby: a vida de Vilma Santos de Oliveira, disponível em: 
www.uel.br/projetos/leafro/pages/publicacoes.php. 
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e Jacarezinho, participação no Programa de Formação 
Continuada do Estado do Paraná (DEB-ITINERANTE)5 
e dos ciclos de formação para pedagogos e supervisores da 
Rede Municipal de Educação. 

Estas experiências de formação permitiram à equipe 
do LEAFRO identificar muitas iniciativas de professores(as) 
preocupados em contemplar e valorizar a contribuição dos(as) 
africanos(as) e brasileiros(as) negros(as) na formação social, 
política, econômica e cultural do país. Porém, também foi 
possível perceber que existem dificuldades no trato com a 
questão etnicorracial, visto que o processo histórico brasileiro 
naturalizou noções preconceituosas e discriminatórias. Sendo 
assim, notou-se certa resistência na aplicação da Lei no 
ambiente escolar. Portanto, o trabalho do LEAFRO caminha 
no sentido da sensibilização destes profissionais da educação 
sobre o preconceito, o racismo e a discriminação. 

O objetivo desta publicação é justamente apresentar estas 
experiências a partir das discussões desenvolvidas nos cursos 
de formação para professores(as), de modo que outros(as) 
profissionais da educação se constituam protagonistas, 
do ponto de vista da reflexão e da prática sobre as relações 
etnicorraciais no ambiente escolar. Considerando que não 
existam manuais ou fórmulas prontas, as questões levantadas 
e apresentadas no decorrer do trabalho devem ser pensadas 
como um passo inicial na construção de diferentes estratégias 

5 O DEB (Departamento de Educação Básica) – Itinerante é uma modalidade 
descentralizada de formação continuada, da qual participaram mais de 60 
mil professores da rede estadual do Paraná entre 2007 e 2008. Este modo 
descentralizado de formação teve aprovação dos(as) professores(as), de modo 
que, em 2009, os Núcleos Regionais de Educação distribuídos por todo o Estado 
do Paraná, promoveram o NRE-Itinerante, contando com a participação de 
75 mil professores. Em 2010 essa Formação Continuada Itinerante ocorreu 
de maio a setembro, oferecendo oficinas disciplinares que trabalharam na 
perspectiva da efetivação das Diretrizes Curriculares Estaduais, nos Planos 
Políticos Pedagógicos e nos Planos de Trabalho Docente.
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para o desenvolvimento de uma educação antirracista. Desse 
modo, são indicados/sugeridos alguns planos de aula sobre as 
reflexões contidas em cada um dos capítulos. Estes planos de 
aula orientados pela perspectiva metodológica de João Luiz 
Gasparin (2002) são apenas exemplos. Portanto, espera-se que 
o(a) professor(a) possa também pensar em outros planos de 
aula para desenvolver os temas ligados às relações etnicorraciais.

Os planos de aula são norteados, do ponto de vista 
pedagógico, a partir da proposta incorporada pela Secretaria 
Estadual de Educação do Paraná que sugere a utilização da 
Pedagogia Histórico-Crítica.6 A orientação didática de João 
Luiz Gasparin na obra Uma Didática para a Pedagogia Histórico-
Crítica (2002) permitiu à equipe LEAFRO desenvolver 
as atividades com os(as) supervisores(as), professores(as) e 
estudantes, a fim de problematizar as questões relacionadas 
à processualidade histórica da discriminação racial e suas 
consequências no ambiente escolar. 

Os objetivos propostos por este trabalho não são 
vinculados a uma profunda discussão sobre os princípios da 
pedagogia e da didática, entretanto, faz-se necessário apresentar 
alguns elementos que estruturam a orientação exemplificada. 
As contribuições desenvolvidas por Gasparin procuraram 
problematizar a Pedagogia Histórico-Crítica no que diz 
respeito à prática de seus pressupostos, segundo o autor:

Ao elaborarmos a Produção Didático Pedagógica buscamos 
elaborar um material sucinto, onde o educador possa tê-lo como 
base para iniciar o estudo da Pedagogia Histórico-Crítica, 
bem como seus pressupostos teóricos, pois a compreensão 
destes é imprescindível para que esta pedagogia seja efetivada. 
Minha implementação iniciou-se com a formação de um 

6 Com o objetivo de incorporar a Pedagogia Histórico-Critica à prática 
docente, desenvolvida por Dermeval Saviani, Gasparin propos a Didática para a 
Pedagogia Histórico-Crítica.
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grupo de estudo, tendo por finalidade estudar os pressupostos 
da Pedagogia Histórico-Crítica e chegar a sua efetivação na 
prática docente.7

Acrescenta que:

Seu método de ensino visa estimular a atividade e a iniciativa 
do professor; favorecer o diálogo dos alunos entre si e com 
o professor, sem deixar de valorizar o diálogo com a cultura 
acumulada historicamente; levar em conta os interesses dos 
alunos, os ritmos de aprendizagem e o desenvolvimento 
psicológico, sem perder de vista a sistematização lógica 
dos conhecimentos, sua ordenação e gradação para efeitos 
do processo de transmissão-assimilação dos conteúdos 
cognitivos.8

Para o desenvolvimento desta proposta, o autor 
aponta os seguintes passos: a prática inicial dos conteúdos; a 
problematização; a instrumentalização; a catarse e a prática 
social final. A prática inicial do conteúdo: o primeiro contato 
do(a) professor(a) com os(as) estudantes; momento de buscar 
a compreensão das ações dos(as) alunos(as) (pensados como 
sujeitos do conhecimento). Neste sentido, esta é “a fase 
primordial de mobilização dos jovens para a aprendizagem 
e construção do conhecimento”. (SILVA, 2009, p.26). O(a) 
professor(a) apresenta os objetivos e procura contextualizá-los 
mediante a vida cotidiana dos(as) estudantes, pois, segundo 
Gasparin (2002, p.15), esta prática “é a preparação, uma 
mobilização do aluno [...] uma primeira leitura da realidade, 
um contato inicial com o tema a ser estudado”. 

7 GASPARIN, João Luiz; PETENUCCI, Maria Cristina. Pedagogia Histórico 
Crítica: Da Teoria À Prática No Contexto Escolar. Ver: http://www.diaadiaeducacao.
pr.gov.br/portals/pde/arquivos/2289-8.pdf. Acesso em 14/11/2010.
8 Idem.
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A problematização: ocorre quando o(a) professor(a), 
a partir dos elementos apreendidos na prática inicial dos 
conteúdos, pensa com os(as) alunos(as) os sentidos e a relevância 
dos conteúdos trabalhados. Segundo a pesquisadora Ileizi 
Luciana Fiorelli Silva (2009, p. 26), neste momento se “elabora 
uma série de questões voltadas para as diferentes dimensões 
do objeto proposto, garantindo que o método incorpore a 
interdisciplinaridade, pois buscará dialogar com as várias 
dimensões estudadas por diferentes áreas do conhecimento”. 
Para Gasparin (2002, p.37), a finalidade da problematização 
“é selecionar as principais interrogações levantadas na prática 
social [...] essas questões em consonância com os objetivos 
de ensino, orientam todo o trabalho a ser desenvolvido pelo 
professor e pelos alunos”. 

A instrumentalização: nesta etapa busca-se “o caminho 
através do qual o conteúdo sistematizado é posto à disposição 
dos alunos para que assimilem e o recriem e, ao incorporá-
lo, transformem-no em instrumento de construção pessoal e 
profissional”. (GASPARIN, 2002, p. 53). O(a) professor(a) 
deve estar atento(a) em articular os conteúdos à realidade 
social, “para isso terá que indicar caminhos, posicionar-
se diante dos conteúdos, sendo fiel ao campo científico e 
ao acúmulo de saberes existente até o momento das aulas”. 
(SILVA, 2009, p. 27). 

A catarse: é a fase de síntese, ou seja, o elemento 
fundamental no qual o(a) estudante deverá exteriorizar como 
os processos de construção do conteúdo representaram ou não 
sentidos, em que se deve “mostrar o quanto se aproximou da 
solução dos problemas anteriormente levantados sobre o tema 
em questão”. (GASPARIN, 2002, p.127). Pensar-se-á que “é 
a síntese do cotidiano e do científico, do teórico e do prático a 
que o educando chegou [...] do sincretismo inicial da realidade 
social do conteúdo trabalhado, conclui agora com uma síntese, 
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que é o momento em que ele estrutura, em nova forma, seu 
pensamento [...]”. (GASPARIN, 2002, p. 128). 

A prática social final: de acordo com o autor, entre a 
prática social inicial e final a diferença está na “nova maneira 
de compreender a realidade e de posicionar-se nela, não apenas 
em relação ao fenômeno, mas à essência do real”, ou seja, 
consiste no “momento da ação consciente, na perspectiva da 
transformação social, retornando à prática social inicial, agora 
modificada pela aprendizagem”. (GASPARIN, 2002, p.147). 

Seguindo os propósitos desta publicação, o capítulo 
“Elementos sobre a construção histórico-social da discriminação 
racial no Brasil” buscou, a partir de uma análise sócio-histórica, 
apresentar como as desigualdades entre negros(as) e brancos(as) 
foram engendradas socialmente. Desta forma, procurou-se 
evidenciar como do período pós-abolição até a atualidade, 
a situação de exclusão e invisibilidade da população negra 
brasileira foram potencializadas por projetos políticos que 
ora visavam ‘embranquecer’ o país, ora silenciar os processos 
de racismo e discriminação pelo discurso da harmonia social. 
Para além dessas práticas, as reflexões também priorizam a 
atuação da resistência negra durante o século XIX contra a 
ordem excludente. 

No capítulo “A Lei 10.639/03: resistência negra no 
Brasil”, pautado nas discussões anteriores sobre a construção 
histórica e social da desigualdade entre negros(as) e 
brancos(as), buscou-se fundamentar como as políticas de ação 
afirmativa da atualidade encontram respaldo na articulação 
da militância negra a partir da década de 1930.9 Em seguida, 
tais discussões foram direcionadas para o campo educacional, 
especificamente sobre a Lei 10.639/03, que torna obrigatório 

9 Considerar a luta política contra o racismo a partir da década de 1930 não 
significa desconsiderar as lutas anteriores, mas sim uma opção metodológica 
diante dos limites deste capítulo.
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o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira nos 
níveis: fundamental e médio, do público ao privado. Sobre este 
aspecto, alguns apontamentos podem ser destacados, como os 
desafios em tornar efetivo os objetivos da lei, do ponto de vista 
da prática docente.

O capítulo “Os problemas do racismo e da discriminação 
no ambiente escolar” procurou ponderar como no cotidiano 
escolar o racismo e a discriminação afetam a construção de uma 
identidade negra positiva. Deste modo, o cotidiano escolar é 
pensado tanto nas relações interpessoais (entre professores(as), 
funcionários(as), estudantes), quanto na organização dos 
currículos e na ausência de referenciais positivos sobre a 
população negra e sua ancestralidade.

Por fim, o capítulo “Literatura Afro-brasileira: vozes 
quilombolas em destaque” buscou, a partir da Literatura 
Brasileira referendar a esfera do conhecimento que valoriza a 
luta política contra os silenciamentos das vozes negras.

Desta forma, espera-se que esta obra venha a ser utilizada 
como subsídio para a compreensão da questão etnicorracial. 
Servindo, assim, à construção de uma educação antirracista.
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1. 
Elementos sobre a Construção Histórico-Social da 

Discriminação Racial no Brasil

Na formação sócio-histórica do Brasil verifica-se que 
as diferenças entre negros(as) e brancos(as) traduziram-se em 
desigualdade de direitos e papéis sociais, no qual o ideal de 
brancura quase sempre representou o padrão estético, social, 
político e cultural a ser seguido. Para compreender este processo 
de desigualdades faz-se necessário retomar o passado e pensar 
como o preconceito, o racismo e a discriminação contra a 
população negra foram engendrados na sociedade brasileira.

O racismo pode ser considerado como a crença de 
que existe uma hierarquia entre os grupos humanos a partir 
de determinadas características físicas, sociais e culturais 
(MUNANGA, 2006, p.179). Para Michael Wieviorka (2007, 
p.9), o racismo é um fenômeno fundamentado pela busca de 
“caracterizar um conjunto humano pelos atributos naturais, eles 
próprios associados às características intelectuais e morais”. 

Essas ideias foram utilizadas por muito tempo para 
minimizar algumas das atrocidades e agressões como, por 
exemplo, o que os europeus fizeram com os povos escravizados 
a partir do processo de colonização no século XV, e o que os 
nazistas alemães fizeram com os judeus na primeira metade do 
século XX, na II Guerra Mundial (1939-1945). Nesses dois 
exemplos, tanto os europeus colonizadores quanto os nazistas 
alemães escravizaram e exterminaram milhares de pessoas em 
nome de uma raça melhor: os primeiros a branca civilizada e 
os últimos a ariana alemã. 
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A considerar que existem singularidades e 
particularidades históricas presentes em cada sociedade e que 
o racismo é uma criação social, não é possível pensar em uma 
unidade em suas práticas e consequências. Isto é, os grupos que 
sentem o racismo podem ser tanto os(as) negros(as), quanto 
os judeus na Alemanha. Entretanto, no Brasil o racismo 
se configura como atos de inferiorização e discriminação 
à população negra, resultando na potencialização das 
desigualdades em relação à população branca. Sobre o conceito 
de racismo, existem na atualidade diferentes correntes de 
pensamento. No entanto, estamos pensando o Brasil cuja 
noção da diferença de raças ainda está impregnada nas práticas 
sociais. O termo raça nesta obra é utilizado do ponto de vista 
político de uma construção social e não sobre a ótica biológica 
da inferioridade. Ou seja, acreditamos que biologicamente a 
raça é única, a humana. Do ponto de vista político e social, 
compartilhamos do pensamento de Antonio Sérgio Alfredo 
Guimarães (2002, p.50): 

raça não é apenas uma categoria política necessária para 
organizar a resistência ao racismo no Brasil, mas é também 
categoria analítica indispensável: a única que revela que as 
discriminações, desigualdades e que a noção de “cor” são 
efetivamente raciais e não apenas de “classe”.

A argumentação do autor revela que o uso da raça pode 
ser considerado um elemento essencial para desconstruir a 
ideia de que as desigualdades entre negros(as) e brancos(as) 
são resolvidas no âmbito das desigualdades sociais. Desta 
forma também questiona a suposta “harmonia” defendida pelo 
discurso da democracia racial.

De acordo com as considerações sobre o racismo, 
passamos a questionar: o que significa o preconceito? É todo 
e qualquer prejulgamento ou opinião preestabelecida que se 
faça de pessoas, grupos ou nações de forma pejorativa, ou 
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seja, são atribuições de aspectos ruins, maléficos, depreciativos 
baseados em características físicas, em formações religiosas, 
em determinadas culturas. (SANT`ANA, 2008, p.58). 

A partir dessa compreensão, podemos dizer que a 
discriminação é o termo utilizado para conceituar as condutas 
e as formas dos homens agirem em sociedades baseadas em 
valores segregacionistas e separatistas. Tais valores violentam 
a moral e o psíquico de pessoas ou grupos de determinadas 
religiões, cultura ou etnia. É a concretização do pensamento 
preconceituoso e da ideia racista.

Ao considerar o preconceito, o racismo e a discriminação 
como formas de valores e práticas socialmente desenvolvidas, 
este texto procura pensar como, a partir de interesses políticos 
e econômicos, a população negra vem sofrendo um processo 
de desvalorização e de inferiorização que não se limitaram 
ao sistema escravista suprimido há 122 anos. Buscar-se-á, 
também, trazer elementos para que o(a) professor(a) possa 
desenvolver em sala de aula conteúdos relacionados à história 
do(a) negro(a) brasileiro(a), que ainda é, em grande parte, 
silenciada no desenvolvimento dos saberes e do conhecimento, 
na perspectiva da história oficial.

Resistência e luta: a história que não é contada

Presume-se que os primeiros africanos foram trazidos 
ao Brasil entre 1516 e 1526, mas foi a partir da metade do 
século XVI,10 com a intensificação do tráfico de escravos, que o 
número aumentou consideravelmente. Nestas condições, o(a) 
negro(a) africano teve a sua vida e o seu destino associados 
ao sistema de exploração do homem pelo homem. Explorados 

10 Dentre estes, sabe-se que vieram diversos grupos de regiões geográficas 
distintas e que possuíam diferenças culturais, sociais, religiosas e linguísticas.
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economicamente, não contavam senão como instrumento de 
trabalho e capital. (FERNANDES, 1971, p. 21). 

A necessidade de manter a dominação por suas 
vantagens econômicas e psicossociais levaram os defensores da 
situação colonial a recorrerem não somente a força bruta, mas 
a outros recursos de controle como, por exemplo, a tentativa de 
desfigurar a personalidade moral do(a) negro(a) e suas aptidões 
intelectuais. (MUNANGA, 1988, p. 9). 

Entretanto, a escravização deste povo não deve ser 
analisada na perspectiva da submissão ou da apatia política, 
ainda que as estratégias para desvalorizar esta população 
tenham sido significativamente articuladas. Isto porque no 
processo histórico deste sistema de exploração ocorreram 
diversas estratégias e ações de resistência para além do 
Quilombo dos Palmares.11 Durante toda a existência deste 
regime, os escravizados lutaram e organizaram-se de diferentes 
modos, como os próprios Quilombos, as insurreições e as 
guerrilhas que tiveram a presença negra como personagem 
central na luta pelo fim da exploração acompanhada pelo 
racismo e a discriminação. (MUNANGA; GOMES, 2006, p. 
26). Essa história é silenciada e segundo Kabengele Munanga 
(1988), tem efeitos não só na autoestima, mas também na 
identidade dos(as) negros(as). Nas escolas, de modo geral, não 
é abordada a temática das resistências negras, o que coopera 
para a ausência de referenciais que possam contribuir com a 
valorização da autoestima da juventude negra. 

Um caminho contrário à ausência de referenciais positivos 
pode ser desenvolvido a partir da busca das personalidades 
negras brasileiras e ações protagonizadas por líderes negros(as). 

11 O Quilombo era um local de refúgio dos escravos no Brasil, compostos em sua 
maioria de africanos e de negros afro-descendentes, porém eram encontrados 
também no Quilombo, índios e brancos pobres. O Quilombo mais conhecido, 
por sua organização social, militar, tamanho e resistência no período colonial, foi 
o de Palmares, cujo um de seus líderes foi Zumbi dos Palmares.



21

Sobre as personalidades, alguns exemplos: Zumbi dos 
Palmares, um líder negro que contribuiu significativamente 
nos processos de resistência à escravidão; João Cândido, um 
marinheiro negro que comandou a Revolta da Chibata (Rio de 
Janeiro em 1910) contra os castigos sofridos e pela ausência de 
marinheiros negros nos altos cargos na hierarquia da Marinha;12 
Chico Rei, segundo a história oral de Minas Gerais, foi em 
África rei de uma tribo do Reinado do Congo, capturado e 
vendido como escravo no Brasil, foi para Ouro Preto e recebeu 
o nome de Galanga, conseguiu comprar a sua alforria e a de 
muitos escravos, tornando-se mais tarde ‘rei’ de Ouro Preto. 
Além destes guerreiros brasileiros, podemos destacar como 
personalidades negras: Dandara, Rainha Nzinga, Tia Ciata, 
Carolina Maria de Jesus, Maria Firmina, e inúmeros outros.13 

Sobre as ações de contestação, é possível citar as 
Revoltas dos Malês (Salvador/BA – 1835), a Conjuração dos 
Alfaiates (Bahia, 1798),14 a insubmissão às regras do trabalho; 
movimentos espontâneos de ocupação de terras disponíveis, as 
fugas, o abandono das fazendas, os Quilombos e as organizações 
religiosas.

12 Ver: FAUSTO, Boris. História do Brasil. 11. Ed., São Paulo. Editora da 
Universidade de São Paulo, 2003.
13 Ver DVD Heróis Negros do projeto educativo A Cor da Cultura. Este é 
um projeto de valorização da cultura afro-brasileira por meio de programas 
audiovisuais, fruto de uma parceria entre o MEC, Fundação Cultural Palmares, 
Canal Futura, Petrobras e Centro de Informação e Documentação do Artista 
Negro (CIDAN). Iniciado em 2004, o projeto está apoiado na Lei 10.639/03, 
que estabelece o ensino da história da África e dos(as) negros(as) nas escolas 
brasileiras. Disponível em: www.cordacultura.org.br.
14 Ver: FAUSTO, Boris. História do Brasil. 11. Ed., São Paulo. Editora da 
Universidade de São Paulo, 2003.



22

Um projeto político de nação para os(as) brancos(as)

As tentativas de suprimir a população negra da 
dinâmica socioeconômica, política e cultural, não foi obra 
exclusiva da escravidão, pois no pós-abolição, segundo Carlos 
Hasenbalg (1979, p.30), a mesma encontrava-se em situação 
de “desajustamentos psicológico, cultural, social e econômico” 
e não houve nenhuma preocupação com a integração 
socioeconômica destes.

 Diante de algumas estratégias adotadas pelo Estado 
brasileiro, tanto no período da escravidão quanto no pós-
abolição, é possível perceber como a história dos(as) negros(as) 
brasileiros(as) foi contada por uma perspectiva que delega 
à escravidão a causa, única e exclusiva, da condição de 
discriminação e descaso. Questionar esta perspectiva permite 
ao(a) professor(a), pesquisador(a) atentar-se para outro viés da 
realidade nacional, isto é, as Políticas de Estado que orientaram 
um projeto de nação integralmente atrelado à tentativa de 
eliminar do quadro institucional e da vida cotidiana os(as) 
negros (as) brasileiros(as).

Esse projeto de nação associado a uma ideologia 
eugenista mundial tinha como fundamento a defesa da ideia 
de  branqueamento. A política eugenista durou de meados 
do século XIX até o período pós Segunda Guerra Mundial 
em 1945, quando foi exaustivamente questionada e ignorada 
pelas organizações políticas mundiais e também no Brasil. 
Mas afinal, o que significou para a realidade histórico-social e 
econômica da população negra esse projeto de nação? 

O projeto gerou um quadro social, político e histórico 
que, entre outros elementos, legitimou a ideia da inferioridade 
da população negra e da superioridade da população branca, 
não apenas pelo elemento da escravidão, mas pela tentativa 
de tornar o Brasil um país de brancos(as) e, portanto, um país 
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“desenvolvido” e “limpo”. No que se refere à política eugenista, 
havia a intenção de “purificar a raça” e aperfeiçoar o homem 
brasileiro a cada geração. Esse aperfeiçoamento pautava-se 
na extinção de todos os “tipos” contrários ao ideal branco de 
beleza e de força, nesse aspecto, para a realidade brasileira 
os(as) negros (as) representavam um desses “tipos” a serem 
suprimidos. (DIWAN, 2007, p.87-97).

Essas ideias foram pautas de discussões e exaltação em 
congressos e seminários internacionais nas últimas décadas 
do século XIX e no início do século XX, pois, embranquecer 
e limpar o país significava propiciar condições férteis ao 
desenvolvimento social e econômico. 

A prática eugenista de tornar “limpo” o país tem 
como ponto de partida a valorização da estética branca e 
a inferiorização da estética negra, cujo objetivo era cercear 
qualquer possibilidade de mobilidade dos “sobreviventes” 
da escravização.  Na esfera do simbólico desenvolveu 
na consciência e no imaginário coletivo uma carga de 
significados pejorativos sobre o ser negro, desarticulando 
qualquer possibilidade de uma unidade positiva e valorativa 
da imagem negra. (RAMOS, 1957, p.174-175). Na esfera 
do concreto criou no âmbito da legalidade um arcabouço de 
estratégias para engessar qualquer possibilidade de ruptura 
da condição marginal do povo negro brasileiro. Como 
consequência, verificou-se a condição marginal na educação, 
no trabalho, na saúde, na habitação.

Ao referendar o âmbito da legalidade como ordenador dos 
processos de marginalização dos(as) negros(as) brasileiros(as), 
procura-se problematizar a inexistência de políticas e leis 
sociais capazes de inserir na lógica da dinâmica econômica, 
educacional e social brasileira os homens e mulheres que 
saíram da situação de escravos e, portanto, encontrava-
se em uma suposta situação de “liberdade”. Na história da 
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população negra não houve contemplação, implementação 
e ações que possibilitassem o acesso à terra, à educação e ao 
trabalho, diferentemente aos acessos delegados à população de 
brancos(as) imigrantes que chegaram em território brasileiro 
ao longo do século XIX, como tentativa de embranquecer e dar 
civilidade ao povo brasileiro. Podemos confirmar esta ideia por 
meio da citação abaixo: 

 
O braço livre desejado era o braço sem mácula, não o braço 
do liberto ou do negro degradado pela escravidão. Esse, ao 
contrário, passava a ser considerado, em si mesmo, independente 
do sistema escravocrata, como causa de ociosidade, marasmo, 
dissolução. O que fora fruto da escravidão passava a ser 
confundido com sua causa e tido como fator de imobilismo e 
atraso. (CARDOSO apud HASENBALG, 2005, p.165).

No Brasil, essas formas de cerceamentos à população 
negra são relacionadas a um padrão estético e social da 
brancura, que representa o ideal de sociabilidade, formação 
e estruturação de uma sociedade civilizada. Assim, é possível 
compreender que as diferentes formas de discriminação 
racial estão intrinsecamente relacionadas às diferenças 
físicas de cada um, no caso brasileiro a cor da pele negra. 
A discriminação “cultural” vem a reboque da física, pois 
os racistas acham que “tudo que vem de negro, de preto” 
ou é inferior ou é maléfico (religião, ritmos, hábitos etc.). 
(MUNANGA e GOMES, 2006, p.175).
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O mito da democracia racial: a cordialidade mascarada

A partir da década de 1930,15 no Brasil, houve um 
movimento que redefiniu no campo teórico as relações 
etnicorraciais, na perspectiva da ótica da cordialidade e 
da harmonia entre negros(as) e brancos(as). Essa suposta 
cordialidade entendida como a ausência de conflitos e 
desigualdades étnicas foi definida como democracia racial. 
O fato é que os cenários foram reformulados, as estratégias 
são outras, mas a essência da discriminação, da desvalorização 
continuou a mesma. A população negra não representava mais, 
para os argumentos políticos, a causa do atraso ou a degradação 
da civilidade brasileira, mas continuava ocupando a condição 
marginal na educação, no trabalho, na saúde, na habitação. 
A condição de igualdade entre negros(as) e brancos(as), no 
Brasil, não ultrapassou os limites da argumentação teórica e 
potencializou as representações estereotipadas, exotizadas 
e coisificadas da população negra. Sobre estas questões da 
democracia racial,  Abdias Nascimento diz:

15 A partir da década de 1930, as teorias racistas tornam-se obsoletas com as 
mudanças sociais que estavam em andamento, pois o elemento nacional defendido 
e orientado pelo Estado procurou “transformar radicalmente o conceito de 
homem brasileiro”, visto que, o “que se assiste neste momento é na verdade 
uma transformação cultural profunda, pois se busca adequar as mentalidades às 
novas exigências de um Brasil moderno”. (ORTIZ, 2003, p. 42-43). Na esfera 
da Ciência Social, Renato Ortiz aponta que Gilberto Freyre, com a obra Casa 
Grande & Senzala de 1932, inaugurou uma perspectiva de análise que passa a 
compreender sobre o ponto de vista da positividade as relações entre negros(as), 
brancos(as) e mestiços(as). Por sua vez, “permite completar definitivamente os 
contornos de uma identidade que há muito vinha sendo desenhada”, portanto, à 
luz dessas considerações é possível pensar que a “passagem do conceito de raça 
para o de cultura elimina uma série de dificuldades colocadas anteriormente a 
respeito da herança atávica do mestiço”. (ORTIZ, 2003, p.41).
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Deve-se compreender “democracia racial” como significando a 
metáfora perfeita para designar o racismo estilo brasileiro: não 
tão óbvio como o racismo nos Estados Unidos e legalizado qual o 
apartheid da África do Sul, mas eficazmente institucionalizado 
dos níveis oficiais de governo assim como difuso no tecido 
social, psicológico, econômico, político e cultural da sociedade 
do país. Da classificação grosseira dos negros como selvagens 
e inferiores, ao enaltecimento das virtudes da mistura de 
sangue como tentativa de erradicação da “mancha negra”; da 
operatividade do “sincretismo” religioso; à abolição legal da 
questão negra através da Lei de Segurança Nacional e da omissão 
censitária – manipulando todos esses métodos e recursos – a 
história não oficial do Brasil registra o longo e antigo genocídio 
que se vem perpetrando contra o afro-brasileiro. Monstruosa 
máquina ironicamente designada “democracia racial” que 
só concede aos negros um único “privilégio”: aquele de se 
tornarem brancos, por dentro e por fora. A palavra-senha desse 
imperialismo da brancura, e do capitalismo que lhe é inerente, 
responde a apelidos bastardos como assimilação, aculturação, 
miscigenação; mas sabemos que embaixo da superfície teórica 
permanece intocada a crença na inferioridade do africano e 
seus descendentes. (NASCIMENTO, 1978, p. 93).

Os elementos que orientam a concepção de democracia 
racial16 não são percebidos na estrutura social brasileira, visto 
que a noção de harmonização das relações etnicorraciais, 
pressupondo a igualdade de direitos e oportunidades, 
independente de cor ou etnia, perdem a validade quando as 
estatísticas apresentam e revelam uma situação distinta. Os 
índices de maior pobreza, de desemprego e subempregos, de 
evasão escolar no ensino primário e secundário e da ausência 
nos quadros acadêmicos são da população negra. 

16 Para aprofundar os conhecimentos sobre o mito da democracia racial, ver: 
GUIMARÃES, Alfredo Sérgio Antonio. Classes, raças e democracia. SP: Ed. 34, 
2002.
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Em 2009, o IBGE17 divulgou os indicativos sociais 
de pesquisas realizadas em 2008 sobre o recorte de cor/raça, 
os dados comparados a 1998, apontam que as condições de 
vida social, econômica e educacional dos(as) negros(as)18 
continuavam com índices de desvantagens em relação à 
população branca. Como exemplos, serão apontados dados 
estatísticos sobre a distribuição da renda per capita, de 
estudantes (entre 18 e 24 anos) no ensino superior e do acesso 
de jovens com mais de 25 anos ao mesmo nível de ensino.

1998
10% mais pobres – 72,2% negros(as) ; 27,4% brancos(as).

1% mais rico – 8,2% negros(as); 89,3% brancos(as).
2008

10% mais pobres – 73,7% negros(as); 25,4% brancos(as).
1% mais rico – 15,0% negros(as); 82,7% brancos(as).

Quadro I – Distribuição do rendimento familiar per capita das pessoas de 10 
anos ou mais de idade, com rendimento, entre os 10% mais pobres e o 1% mais 
rico, em relação ao total de pessoas, por cor ou raça – Brasil – 1998/2008. 

Fonte: IBGE (2009, p. 187), a partir dos gráficos 8.5 e 8.6. Elaboração do 
quadro: os autores.

17 Os três quadros a seguir foram elaborados para facilitar a compreensão dos 
dados estatísticos extraídos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE. Síntese dos Indicativos Sociais: uma análise das condições de vida da 
população brasileira. Rio de Janeiro: Diretoria de Pesquisas Coordenação de 
População e Indicadores Sociais. Estudos e Pesquisas – Informação Demográfica 
e Socioeconômica, número 26, 2009, (p. 184 – 200).
18 Pesquisas como IBGE, PNAD e PNUD utilizam termos pretos e pardos, para 
elaboração desses quadros consideramos pretos e pardos como negros.
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1998 
7,1% de negros(as) e 31,8% brancos(as).

2008
28,7% de negros (as) e 60,3% de brancos(as).

Quadro II – Distribuição dos estudantes de 18 a 24 anos de idade no ensino 
superior. 

Fonte: IBGE (2009, p. 186), a partir do gráfico 8.3. Elaboração do quadro: os 
autores.

1998
2,2% de negros(as) e 9,7% de brancos(as).

2008
4,7% de negros(as) 14,3% de brancos(as).

Quadro III – Acesso de jovens com mais de 25 anos no ensino superior.

Fonte: IBGE (2009, p. 186), a partir do gráfico 8.4. Elaboração do quadro: os 
autores.

Os números acima denunciam um quadro de 
desigualdades permanentes entre negros(as) e brancos(as), 
porque os resultados destas pesquisas mostram que no Brasil 
os cerceamentos aos acessos educacionais ainda permanecem 
para os negros(as) e aos brancos(as) pobres. Mesmo que os 
dados demonstrem determinados “avanços” ao longo de 10 
anos, visto que estes indicativos pautam-se na comparação dos 
dados de 1998 e 2008, o fosso da desigualdade racial prevalece.

Os dados representam um processo histórico-social, 
econômico e político de restrição de acessos à determinados 
direitos sociais, como renda e educação que reproduzem 
as condições de vida da população negra brasileira. Deste 
modo, os projetos políticos fundamentados na ideologia 
eugenista e a crença em uma democracia racial contribuíram 
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significativamente para estes cerceamentos e que, portanto, foi 
no período pós-abolição e no desenvolvimento de um sistema 
capitalista excludente que as desigualdades raciais e sociais 
foram potencializadas. 

Para refletir sobre estes processos e como poderiam ser 
desenvolvidos no ambiente escolar, segue abaixo um plano de 
aula que deve ser entendido como uma sugestão pedagógica e 
não um manual.

Plano de Aula

Objetivo Geral 
O objetivo da aula é fazer com que os(as) estudantes 
compreendam, a partir do processo histórico, como 
a desvalorização da população negra foi construída 
socialmente. Demonstrar como o Estado brasileiro 
desenvolveu um projeto de nação pautado em ideologias 
racistas e pensar como a eugenia e o mito da democracia 
racial contribuíram para a produção e reprodução dos 
preconceitos e as práticas de discriminação contra a 
população negra. 

Objetivo específico
Pensar a construção social e histórica do preconceito, do 
racismo e da discriminação.

Prática social inicial do conteúdo
Listagem dos conteúdos: Conteúdos que serão apresentados 
na aula:
* A população negra durante a escravidão
* A resistência negra referendando os(as) heróis(heroínas) 
negros(as)
* O período pós-abolição
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* As ideias eugenistas no Brasil
* O mito da democracia racial brasileira
Vivência cotidiana dos alunos: O(a) negro(a) passou pela 
escravidão de forma passiva sem nenhum tipo de resistência; 
o(a) negro(a) foi liberto apenas por bondade; no período 
de pós-abolição o(a) negro(a) não quis trabalhar como os 
imigrantes que vieram para o país.
O que gostaria de saber mais: como se deu o processo histórico 
para a desvalorização do ser negro(a). 

Problematização
Por que os escravos foram libertos? Por que era necessário 
destruir a autoestima do escravo? Como a população negra 
viveu no pós-abolição? Por que os imigrantes vieram para 
o Brasil? O que é Eugenia? Existem ideias eugenistas 
no Brasil? Por que ela foi mascarada? O que é o mito da 
democracia racial? 

Dimensão do conteúdo
Dimensão histórica: A luta do(a) negro(a) no processo de 
abolição no Brasil.
Dimensão sociológica: qual a relação entre a escravidão, a 
pós-abolição, a eugenia e o mito da democracia racial com 
a não valorização das contribuições da população negra. 
Dimensão social:   como ainda hoje percebemos o mito da 
democracia social

Instrumentalização
A) Exposição oral;
B) Questões/debates/discussões;
C) Documentário “Jonas só mais um?”:19 O uso deste 
documentário fica sugerido ao(a) professor(a) para 

19 Este curta faz parte do projeto Marco Universal. O documentário narra a 
história do assassinato do jornaleiro Jonas Eduardo Santos de Souza, executado 
ao ser barrado indevidamente na porta do banco Itaú com um tiro no peito 
pelo segurança da agência no centro do Rio, em 22 de dezembro de 2006. 
Diretor Jeferson De.   Disponível em <http://www.portacurtas.com.br/Filme.
asp?Cod=8770> acessado em 30/09/2010 às 22h30min.
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demonstrar como o racismo, preconceito e discriminação 
atingem a população negra.

Cartase
Síntese: A ausência de referenciais positivos sobre mulheres 
e homens negros(as) associada ao mito da democracia racial 
ainda fazem parte das relações sociais entre negros(as) e 
brancos(as) no Brasil.  
Avaliação: Pedir para que os estudantes produzam um 
texto sobre as questões apresentadas, buscando expor o que 
entenderam do conteúdo apresentado.

Prática social final do conteúdo
Intenções do aluno: Pensar a questão do preconceito, racismo 
e discriminação existentes contra a população negra a partir 
da perspectiva sócio-histórica.
Ações do aluno: Identificar como a população negra ainda 
é pensada a partir de referenciais pejorativos e buscar 
repensar nas ações cotidianas formas de reproduzir o 
racismo mediante as práticas de discriminação.

Referências 

BRASIL, MEC, CEERT, MEC, SESC. Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial na Educação: Exercitando a definição de conteúdos e 
metodologias. São Paulo, s/data.

CAVALLEIRO, Eliane dos Santos. Introdução. In: Educação anti-
racista: caminhos abertos pela Lei 10.639/03. Brasília, SECAD, 2005. 
Disponível: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/anti_racista.
pdf

CONTINS, M.; SANT’ANA, L. C. O Movimento negro e a questão 
da ação afirmativa. Estudos Feministas. IFCS/UFRJ-PPCIS/Uerj, v. 4, 
n. 1, p.209-220, 1996.



32

COSTA PINTO, Luiz Aguiar. O negro no Rio de Janeiro. São Paulo: ed. 
Nacional, 1952.

DIWAN, Pietra. Raça Pura: uma história da eugenia no Brasil e no 
mundo. São Paulo: Contexto, 2007. 

FAUSTO, Boris. História do Brasil. 11.ed., São Paulo. Editora da 
Universidade de São Paulo, 2003.

FERNANDES, Florestan. In: BASTIDE, Roger; FERNANDES, 
Florestan. Brancos e Negros em São Paulo. São Paulo: Anhembi, 1971.

______. A integração do Negro na Sociedade de Classes. São Paulo: Ática, 
1978.

______. O negro no mundo dos brancos. São Paulo: Difusão Européia do 
Livro, 1972.

______. Significado do Protesto Negro. São Paulo: Autores Associados, 
1989.

GASPARIN, João Luiz. Uma Didática para Pedagogia Histórico-Crítica. 
3 ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2002.

GASPARIN, João Luiz; PETENUCCI, Maria Cristina. Pedagogia 
Histórico Crítica: Da Teoria À Prática No Contexto Escolar. Ver: http://
www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/2289-8.pdf. 
Acesso em 14/11/2010.

GUIMARÃES, Antonio Sérgio Alfredo. Como trabalhar com raça em 
sociologia. Revista Educação e Pesquisa. São Paulo v, 29, 2003. Disponível: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-
97022003000100008&lng=pt&nrm=iso

______. Classe, Raças e Democracia. São Paulo: Fundação de Apoio à 
Universidade de São Paulo; Ed.34, 2002.

______. Preconceito racial: modos, temas e tempos. São Paulo: Cortez, 
2008.

HASENBALG, Carlos Alfredo. Discriminação e desigualdades raciais no 
Brasil. Rio de Janeiro: Graal, 1979.

HASENBALG, Carlos Alfredo. Discriminação e desigualdades raciais no 
Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005. 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese dos 
Indicativos Sociais: uma análise das condições de vida da população 
brasileira. Rio de Janeiro: Diretoria de Pesquisas Coordenação de 



33

População e Indicadores Sociais. Estudos e Pesquisas – Informação 
Demográfica e Socioeconômica, número 26, 2009, (p. 184 – 200).

MUNANGA, Kabengele. Considerações sobre as políticas de ação 
afirmativa no ensino superior. In: PACHECO, Jairo Queiroz; SILVA, 
Maria Nilza (Org.). O negro na Universidade: o direito à inclusão. 
Brasília: Fundação Palmares, 2007. p.7-19.

______; GOMES, Nilma L. O negro no Brasil de hoje. São Paulo: Global, 
2006.

______. Negritude: usos e sentidos. 2 ed. São Paulo: Ática, 1988.

NASCIMENTO, Abdias do. O genocídio do negro brasileiro: processo de 
um racismo mascarado. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 

ORTIZ, Renato. Cultura Brasileira e identidade nacional. 5 ed. São Paulo: 
Brasiliense, 2003.

PACHECO, Jairo Queiroz; SILVA, Maria Nilza (Org). O negro na 
Universidade: o direito à inclusão. Brasília: Fundação Palmares, 2007.

RAMOS, Guerreiro. Introdução crítica à sociologia brasileira. Rio de 
Janeiro: ANDES, 1957.

SANT´ANA, Antonio Olímpio. História e Conceitos Básicos sobre o 
Racismo e seus Derivados. In: Superando o Racismo na Escola. 2º Edição 
Revisada/ Kabengele Munanga, organizador. Brasília: Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade. 2008.

SCHWARTZ, Stuart B. Escravos, roceiros e rebeldes. Trad. Jussara Simões. 
Bauru, SP: EDUSC, 2001. 

SILVA, Ileizi Luciana Fiorelli. Metodologias do Ensino de Sociologia 
na Educação Básica. In Caderno de metodologias de ensino e de pesquisa 
(org) SILVA, Ileizi Luciana Fiorelli [et al.]. – Londrina: UEL; SET-
PR, 2009

SILVA JR, Hédio. Discriminação racial nas escolas: entre a lei e as práticas 
sociais. Brasília: UNESCO, 2002.

SILVA, Maria Nilza, Considerações sobre as políticas de ação afirmativa 
no ensino superior. In: PACHECO, Jairo Queiroz; SILVA, Maria Nilza 
(org.). O negro na Universidade: o direito à inclusão. Brasília: Fundação 
Palmares, 2007. 



34

______. Nem para todos é a cidade: segregação urbana e racial em São 
Paulo. Brasília, DF: Fundação Cultural Palmares, 2006.

SILVÉRIO, Valter Roberto. Ação afirmativa: uma política pública que 
faz a diferença. In: PACHECO, Jairo Queiroz; SILVA, Maria Nilza 
(org.). O negro na Universidade: o direito à inclusão. Brasília: Fundação 
Palmares, 2007. 

WIEVIORKA, Michel. O Racismo, Uma Introdução. São Paulo: 
Perspectiva, 2007.



35

2. 
A Lei 10.639/03: Resistência Negra no Brasil

O capítulo anterior buscou fundamentar histórica, 
social, econômica e politicamente as desigualdades entre 
negros(as) e brancos(as), de modo a problematizar a 
naturalização do racismo e da discriminação no Brasil. Isto 
é, pensar que a realidade vivida pela comunidade negra é 
o resultado de uma processualidade sócio-histórica. Dois 
aspectos podem ser destacados como potencializadores nestes 
processos: a ideologia eugenista e o mito da democracia 
racial, ambos articulados às estratégias políticas e amparados 
por leis que excluíram e não valorizaram a população negra 
no âmbito da educação, do trabalho, do acesso à terra e à 
habitação, dentre outros. 

Entretanto, contra estas ordens de exclusão e não 
valorização, os movimentos de resistência foram e continuam 
decisivos na trajetória da luta antirracista e, atualmente, 
participam de algumas vitórias, ainda que incipientes, mas 
significativas do ponto de vista da transformação social. É 
neste aspecto que este capítulo pretende elucidar o processo 
de debate e resistência da comunidade negra brasileira a partir 
do século XX. 
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Políticas para a promoção da igualdade racial: 
algumas considerações sobre a resistência negra a 
partir do século XX

Na trajetória de luta da comunidade negra brasileira 
é possível identificar no início do século XX20 a formação 
de algumas organizações e movimentos que procuraram 
problematizar as questões relacionadas ao racismo (e 
suas consequências) e a proposição de estratégias para o 
melhoramento das condições de vida. Com o objetivo de 
elucidar este processo, neste momento serão apresentadas 
algumas iniciativas de organização e suas demandas, a partir 
da década de 1930, que eram articuladas em diferentes estados 
brasileiros, revelando o caráter dinâmico e intensivo da luta 
antirracista brasileira. 

Na década de 1930, destacar-se-á a Frente Negra 
Brasileira (1931-1937), considerada por alguns estudiosos 
um marco da resistência negra, pois “além das reivindicações 
de cunho político e cultural, a Frente incorporou a luta por 
condições mais justas” com o “firme propósito de ocupar 
espaços no cenário nacional”. (SANTOS, 2001, p.16). 
Entretanto, com a ditadura do Estado Novo (1937-1945), 
a Frente Negra foi, assim como outros movimentos sociais, 
desarticulada e proibida. Em 1945, caminhando para a 
‘redemocratização’, alguns intelectuais negros organizaram-se 
e lançaram o manifesto para a Convenção Nacional do Negro 
“fazendo referência a uma nova abolição [...] contra a sonegação 
dos direitos sagrados do negro(a) e de sua efetivação”. Esta 

20 Ao escolher trabalhar com os movimentos da resistência negra a partir do 
século XX, esta obra não desconsidera os processos de lutas e as ações contra 
o racismo e suas consequências no interior da ordem escravista. Além disto, é 
significativamente importante ressaltar que, diante dos limites presentes neste 
capítulo, não será possível abordar todas as organizações, associações e os sujeitos 
sociais que protagonizaram as batalhas contra a estrutura racista brasileira. 
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Convenção foi organizada pelo T.E.N (Teatro Experimental 
do Negro).

O T.E.N (1945-1961) foi idealizado por Abdias 
Nascimento cujo norte era promover a valorização e o 
melhoramento da vida social, psicossocial, política e econômica 
da população negra. Alberto Guerreiro Ramos (1915-1981) 
e um conjunto de intelectuais negros(as) fizeram parte deste 
projeto. Segundo Abdias, o T.E.N “atuou sem descanso como 
um fermento provocativo, uma aventura da experimentação 
criativa, propondo caminhos inéditos ao futuro do negro, ao 
desenvolvimento da cultura brasileira”. (NASCIMENTO, 
1978, p.130).21

Diante das lições da resistência deixadas pela Frente 
Negra e a Convenção Nacional do Negro, este texto destaca 
o protagonismo dos intelectuais Alberto Guerreiro Ramos e 
seu companheiro Abdias Nascimento. Para Guerreiro Ramos 
havia a necessidade de “instalarem-se na sociedade brasileira 
mecanismos integrativos de capilaridade social capazes 
de dar função e posição” à mulheres e homens negros(as). 
(RAMOS, 1957, p.196). A proposta era ajustar, igualmente, a 
oportunidade de acesso à esfera do trabalho e da educação, por 
exemplo. Abdias Nascimento, compartilhando destes anseios 
políticos, defendeu no Congresso Nacional a importância de 
medidas objetivas22 nas áreas da saúde, trabalho e educação 

21 Algumas ações do T.E.N: 1945, promove uma Convenção Nacional do Negro 
e, em 1950, o 1º Congresso do Negro Brasileiro. Em 1955, realiza a Semana do 
Negro. Edita o jornal Quilombo. QUILOMBO: vida, problemas e aspirações do 
negro. Ed. fac-similar do jornal dirigido por Abdias Nascimento. São Paulo: 34 
Letras, 2003.
22 Nas décadas de 1940 e 1950 o termo políticas de ação afirmativa ainda não 
era cogitado pelo Movimento Negro e as demandas eram trabalhadas como 
impasses de um aspecto nacional. Isto é, tanto Guerreiro Ramos quanto 
Abdias Nascimento, dois dos porta-vozes da luta antirracista, entendiam que a 
discriminação contra mulheres e homens negros(as) deveria ser apreendida pelos 
privilégios da população branca que suprimiam qualquer possibilidade de acesso 
aos negros(a) à dinâmica da sociedade capitalista. Ainda que do ponto de vista 
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a fim de valorizar e reconhecer os(as) negros(as) como parte 
integrante na dinâmica social.23 

A partir dos anos de 1960, o Brasil vivenciou um período 
de ditadura militar, conhecido pela repressão aos movimentos 
sociais, mas que não silenciou as vozes contestatórias incluindo 
as negras, que continuavam suas articulações políticas na 
“clandestinidade”. No âmbito internacional, os movimentos 
de emancipação econômica e política (os processos de 
independência) dos países africanos, a “luta dos negros 
americanos pelos direitos civis e pela repercussão do regime de 
apartheid na África do Sul” (SANTOS, 2001, p.26) ressoaram 
nacionalmente de forma positiva aos olhos dos(as) negros(as) 
brasileiros(as). Segundo o pesquisador Ivair Augusto Alves dos 
Santos (2001), na década de 1970, houve uma aproximação 
significativa dos ideais das lutas africanas e norte-americanas 
contra a dominação branca, com os ideais da luta nacional e a 
articulação da classe média negra brasileira. 

Nos anos 1980, o enfraquecimento da ditadura militar 
e em vistas da 'redemocratização',24 as ações políticas para 
a promoção da igualdade racial se fortalecem e caminham 

conceitual não se ouvia a palavra ação afirmativa, as inclinações à transformação 
da realidade excludente vivida pela população negra era o foco.
23 Sobre Guerreiro Ramos ver: A Introdução Crítica à Sociologia Brasileira, Andes, 
1957. Os capítulos sugeridos desta obra são: A sociologia do negro brasileiro, 
ideologia da brancura (p.148-159), A patologia social do negro brasileiro (p.171-
192) e o Negro desde dentro (p.193-199); Os artigos: Apresentação da negritude. 
QUILOMBO: vida, problemas e aspirações do negro. Ed. fac-similar do jornal 
dirigido por Abdias Nascimento. São Paulo: 34 Letras, 2003b. p. 117; Teoria 
e prática do sociodrama. In: QUILOMBO: vida, problemas e aspirações do negro. 
Ed. fac-similar do jornal dirigido por Abdias Nascimento. São Paulo: 34 
Letras, 2003e. p. 91. Sobre Abdias Nascimento ver: O Quilombismo. Petrópolis: 
Vozes, 1980; O Genocídio do Negro Brasileiro. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978; 
Memórias do Exílio, org. em colaboração com Paulo Freire e Nelson Werneck 
Sodré. Lisboa: Arcádia, 1976.
24 Sobre o tutelamento autoritário do estado militar aos movimentos sociais, 
a sociedade civil e os processos de redemocratização ver em: REZENDE, 
Maria José de. A Ditadura Militar no Brasil: repressão e pretensão de legitimidade - 
1964/1984. Londrina: Eduel, 2001. 
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no sentido de agenciar a valorização da cultura negra e sua 
contribuição para a organização e formação nacional, além de 
“intensificar o combate à discriminação e ao racismo por meio 
de sua criminalização”. ( JACCOUD, 2008, p.143). 

A Constituição Federal de 1988, buscando responder a 
essas demandas “classificou o racismo, até então enquadrado 
como contravenção pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
como crime inafiançável e imprescritível”. (Idem). Em 1989, 
foi promulgada a Lei Caó,25 “que definia como crimes de 
preconceito as ações que impedissem, dificultassem o acesso ou 
o atendimento em espaços públicos, comerciais e a empregos, 
em função da cor ou raça, determinando penas de reclusão 
(Idem).

Nos anos 1990, com o início do debate sobre as políticas 
de ação afirmativa e sobre o racismo institucional, “um 
conjunto de iniciativas tomam corpo. Em que pesem seus 
escassos resultados, entre 2001 e 2002, alguns ministérios 
criam programas de ações afirmativas, visando beneficiar a 
população negra”. ( JACCOUD, 2008, p.142-144). Na esfera 
educacional, algumas medidas apontavam a preocupação de se 
desenvolver uma educação antirracista a partir da valorização e 
da contemplação dos saberes africano e afro-brasileiro na rede 
de ensino municipal de algumas cidades brasileiras. Essas ações 
ocorreram, por exemplo, em Aracaju (1994), Belém (1994) e 
em São Paulo (1996).26 (BRASIL, 2005, p.9).

25 É importante ressaltar que desde 1945, entre as demandas da Convenção 
Nacional do Negro, a criminalização do racismo já era pauta. Segundo Santos 
(citando Abdias Nascimento, 1982), buscava-se que “se tornasse matéria de lei 
penal, ou crime de lesa pátria, o preconceito de cor e de raça; [...] tanto nas 
empresas de caráter particular, como nas sociedades civis e nas instituições de 
ordem pública”. (NASCIMENTO apud SANTOS, 2001, p.22).
26 Belém – Lei Municipal número 7.6985, de 17 de janeiro de 1994, que “Dispõe 
sobre a inclusão, no currículo escolar da Rede Municipal de Ensino, na disciplina 
de história, de conteúdo relativo ao estudo da Raça Negra na formação sócio-
cultural brasileira e dá outras providências”. Aracaju – Lei Municipal número 
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Nos últimos dez anos, de 2000 a 2010, a promoção da 
igualdade racial pelo viés das ações afirmativas adquire maiores 
proporções. Acerca destas iniciativas destacam-se: a Conferência 
Regional das Américas preparatória da Conferência Mundial 
contra o Racismo; Discriminação Racial; Xenofobia e 
Discriminações Correlatas, realizada em Santiago do Chile 
(2000)27 e a III Conferência Mundial contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas 
em Durban, realizada na África do Sul, em 2001, cujo objetivo 
era o comprometimento de cada uma das nações envolvidas em 
elaborar ações objetivas, capazes de criar mecanismos eficazes 
na desconstrução dos resultados das desigualdades motivadas 
por qualquer forma de preconceito, racismo e discriminação.28

Este quadro histórico sobre a resistência negra a 
partir do século XX demonstra que o debate atual sobre as 
políticas de ação afirmativa e a elaboração de medidas são 
fundamentados no protagonismo de negros(as), e também de 
brancos(as) comprometidos contra as estratégias do racismo e 
da discriminação. 

As ações afirmativas direcionadas à população negra, 
assim como a outros grupos sociais discriminados, devem 
ser entendidas pelo princípio da justiça social, ou seja, como 
“um conjunto de ações políticas dirigidas à correção de 
desigualdades raciais e sociais”, a fim de proporcionar um 
“tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvantagens e 

2.251, de 30 de novembro de 1994, que “Dispõe que a inclusão no currículo 
escolar da Rede Municipal de Ensino de 1º e 2º graus, conteúdos programáticos 
relativos ao estudo da Raça Negra na formação sócio-cultural brasileira e dá 
outras providencias”. São Paulo – Lei Municipal número 11.973, de 4 de janeiro 
1996, que “Dispõe sobre a inclusão nos currículos das escolas municipais de 1º e 
2º graus de estudos contra a discriminação”. (BRASIL, 2005, p.9).
27 Disponível em <:http://www.itamaraty.gov.br/sala-de-imprensa/notas-a-
imprensa/2000/06/conferencia-regional-das-americas-preparatoria-da/>. 
Acesso em: 01.10.2010.
28 Disponível em: <http://www.comitepaz.org.br/Durban_1.htm>. Acesso em: 
01.10.2010.
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marginalizações criadas e mantidas por uma estrutura social 
excludente e discriminatória”. (BRASIL, 2005, p.12). Portanto, 
são demandas sem o cunho do assistencialismo.

A partir deste momento dar-se-á ênfase ao campo 
educacional, pois grande parte da comunidade negra 
considerava e ainda o considera um espaço a ser pensado como 
um meio de valorização, reconhecimento e que pode abrir a 
possibilidade de ascensão social a partir da formação pessoal ou 
profissional. Entretanto, é no campo da educação formal que, 
por vezes, se reproduz as práticas racistas e discriminatórias e 
que, portanto, deve ser contemplado pelas ações afirmativas de 
modo a intervir nestes processos de reprodução.

A educação como desconstrução do racismo e da 
discriminação: o ambiente escolar e a Lei 10.639/03

O foco principal destas discussões educacionais e as 
formas de intervenção pelo viés das políticas públicas podem 
ser consideradas tanto instrumentos de mudança, quanto de 
manutenção do status quo. Pois, se nos dias atuais as vozes negras 
são parcialmente ouvidas e respondidas pelas instituições para 
criar meios de promover a inclusão e permanência de alunos(as) 
negros(as) nos bancos escolares, no passado não havia nem 
espaço para estas vozes se expressarem.

Os primeiros registros da discriminação institucionalizada 
pelo Estado brasileiro são do século XIX pelos Decretos-Lei 
nº. 1.331 e nº. 7.031-A. Estas ações criaram impossibilidades 
para que estudantes negros(as) tivessem acesso aos bancos 
escolares. O Decreto nº. 1.331/1854 “estabelecia que nas escolas 
públicas do país não fossem admitidos escravos, e a previsão de 
instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de 
professores”, e o Decreto nº. 7.031-A /1878 “estabelecia que os 
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negros só pudessem estudar no período noturno”. (BRASIL, 
2005, p.7).29 Enquanto o país assistia o desenvolvimento de 
universidades para os(as) brancos(as), aos(as) negros(as) os 
processos de exclusão foram se complexificando uma vez que 
havia  falta de condições facilitadoras de acesso e permanência. 

A partir destes Decretos do século XIX e analisando 
a realidade atual, percebe-se que a educação pensada sob os 
discursos da universalização não se aplicavam, e ainda não 
se aplicam, para todas as mulheres e homens da sociedade, 
especialmente quando fazem parte da população negra, pois, 
“as práticas educativas que se pretendem iguais para todos 
acabam sendo as mais discriminatórias”. (GOMES, 2001, 
p.86). Isto porque o discurso universal da igualdade e de acesso 
à escolaridade desconsidera o fosso da desigualdade social e 
principalmente da racial. 

Diante desta situação, as demandas da militância negra 
já expressavam, desde o final da década de 1940, a necessidade 
do acesso ao sistema educacional como um instrumento eficaz 
no processo de ascensão social, mas também como um espaço 
de rupturas com as ideologias de inferiorização mediante a 
valorização do povo negro brasileiro. Abdias Nascimento, 
entre outros representantes desta militância, reivindicava, 
por exemplo, na Revista Quilombo, em 1948, a inclusão da 
população negra em todos os graus de ensino. No bojo destas 
demandas, os aspectos da inclusão e permanência de crianças e 
jovens negros(as) foram considerados como questões urgentes 
para serem pensadas. Isto porque, a estrutura educacional, 
muitas vezes, não percebe as consequências que o racismo 
pode causar na população negra, e que estas influenciam 
diretamente na permanência do(a) jovem negro(a) na escola. 
Segundo a pesquisadora Luciane Jaccoud (2008, p.155), 

29 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/>. Acesso em 02/02/10.
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um número cada vez maior de pesquisadores vem apontando 
que manifestações de preconceito e práticas de discriminação 
têm estado presentes nas salas de aula, afetando o cotidiano 
escolar e a construção positiva da auto-imagem, da auto-
estima e do desempenho de uma parte expressiva dos alunos 
negros. Tais manifestações e práticas perpassam os livros 
escolares e o material didático utilizado, e se expressam nas 
relações entre os alunos e inclusive nas relações entre os 
professores e os alunos.

A pesquisadora Maria Valéria Barbosa Veríssimo 
(2004) ao analisar se havia ou não a presença do racismo e 
discriminação no ambiente escolar verificou, nas escolas 
delimitadas pelo estudo, a presença de duas formas de 
discriminação contra os(as) estudantes negros(as): uma é 
considerada como discriminação não planejada, ou seja, 
referente às atividades cotidianas da escola nas relações entre 
professores(as), funcionários(as) e alunos(as); a segunda, 
considerada como discriminação planejada voltada ao 
planejamento escolar, à institucionalização dos currículos e 
aos conteúdos. (OLIVEIRA apud VERISSIMO, 2004, p.11). 
Acerca da institucionalização dos currículos e conteúdos, 
Abdias Nascimento dizia na década de 1970 que:

O sistema educacional é usado como aparelhamento de 
controle nesta estrutura de discriminação cultural. Em 
todos os níveis do ensino brasileiro – elementar, secundário, 
universitário – o elenco das matérias ensinadas [...] constitui 
um ritual da formalidade e da ostentação da Europa, e, mais 
recentemente, dos Estados Unidos. Se consciência é memória 
e futuro, quando e onde está a memória africana, parte 
inalienável da consciência brasileira? Onde e quando a história 
da África, o desenvolvimento de suas culturas e civilizações, 
as características, do seu povo, foram ou são ensinadas nas 
escolas brasileiras? Quando há alguma referência ao africano 
ou negro, é no sentido do afastamento e da alienação da 
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identidade negra. Tampouco na universidade brasileira o 
mundo negro-africano tem acesso. O modelo europeu ou 
norte-americano se repete, e as populações afro-brasileiras 
são tangidas para longe do chão universitário como gado 
leproso. Falar em identidade negra numa universidade do país 
é o mesmo que provocar todas as iras do inferno, e constitui 
um difícil desafio aos raros universitários afro-brasileiros. 
(NASCIMENTO, 1978, p. 95). 

Na perspectiva de desenvolver mecanismos de inclusão 
a toda esta diversidade cultural e de saberes que compõem a 
formação histórico-social brasileira, em 2003 foi aprovada a 
Lei 10.639 tornando obrigatório no Ensino Fundamental e 
Médio o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana para promover a visibilidade e a valorização desses 
conhecimentos no espaço escolar.30 A aprovação desta Lei foi 
fruto das reivindicações do movimento negro que nos traz um 
alerta:

Os movimentos sociais negros, bem como muitos intelectuais 
negros engajados na luta antirracismo, levaram mais de meio 
século para conseguir a obrigatoriedade do estudo da história 
do continente africano e dos africanos, da luta dos negros no 
Brasil, da cultura negra brasileira e do negro na formação da 
sociedade nacional brasileira. Contudo, torná-los obrigatórios, 
embora seja condição necessária, não é condição suficiente 
para a sua implementação de fato. (SANTOS, 2005, p.34).

A Lei 10.639/03, assim como outras medidas para 
a promoção da igualdade racial, pretende-se como um 

30 O desenvolvimento de uma educação das relações etnicorraciais deve ser 
pensado à luz da diversidade humana que compõe a nação brasileira. Isto implica 
em contemplar as matrizes culturais que fazem parte da identidade nacional 
e foram subalternizadas ou inferiorizadas no processo de formação sócio-
histórica. Nesta busca, em 2008 a lei 10.639/03 foi alterada pela lei 11.645/08 
que a complementou e tornou obrigatório no ensino sobre a formação do Brasil, 
também, a contribuição indígena.
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caminho à transformação de uma realidade excludente a 
partir do reconhecimento das desigualdades entre negros(as) e 
brancos(as) na estruturação das práticas educacionais. 

Diante da publicação da Lei n. 10.639/2003, o Conselho 
Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CP 3/2004, 
que institui as Diretrizes Curriculares para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileiras e Africanas a serem executadas 
pelos estabelecimentos de ensino de diferentes níveis e 
modalidades, cabendo aos sistemas de ensino, no âmbito de 
sua jurisdição, orientar e promover a formação de professores 
e professoras e supervisionar o cumprimento das Diretrizes. 
(CAVALLEIRO, 2005, p.19-20). 

A escola e os(as) professores(as), portanto, seriam os 
atores sociais neste processo cujo comprometimento é romper 
com as amarras pedagógicas que discriminam e cerceiam 
qualquer possibilidade de interpretar o mundo a partir de 
outros olhares, isto é, olhares capazes de ultrapassar os limites 
das perspectivas eurocêntricas idealizadas como padrão. 
(BRASIL, 2005, p. 8-15).

Assim, precisamos ter cuidado, pois a atividade pedagógica 
produz e reproduz as condições simbólicas (culturais, 
lingüísticas, sociais, etc) da comunicação, pela organização 
metódica de parâmetros curriculares, de matrizes de um 
currículo que visa assegurar a assimilação e interiorização 
do código simbólico da cultura dominante. De modo mais 
geral, fica evidente que o modelo educacional reforça o 
privilégio para aqueles que desenvolveram uma identificação, 
um nível de investimento educacional e uma capacidade de 
incorporação e assimilação da cultura escolar (culturalmente 
colonial branca e euro-norte americana) e desse modo nega 
a possibilidade de outras identificações com os outros grupos 
(indígenas e africanos) que compõem a sociedade brasileira e 
sua formação social e cultural. (SOUSA, s/d, p.56).
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No contexto das ações realizadas pela Equipe 
LEAFRO nos cursos de capacitação e formação continuada 
aos professores(as)31, supervisores, bibliotecárias, algumas 
perguntas são mais frequentes: como promover a efetivação 
da Lei 10.639/03 do ponto de vista teórico e metodológico 
no ambiente escolar? Seria um tema transversal? Seria uma 
disciplina instituída no currículo escolar? De que maneira 
disciplinas como a matemática ou a física problematizariam 
esta temática? Para desmistificar algumas destas questões, é 
importante ressaltar que o ensino de história e cultura afro-
brasileira e africana não se restringe às disciplinas de história e 
literatura. Ao contrário, esta temática deve ser incorporada no 
e pelo cotidiano escolar nas diferentes disciplinas do currículo. 

Neste cenário, que ainda encontra-se em processo de 
desenvolvimento, não é possível definir uma prática pedagógica 
do ponto de vista de manuais, pois cabe ao professor(a) 
pesquisar e buscar subsídios capazes de responder às demandas 
da Lei e de acordo com a realidade social em que sua escola 
está inserida. Isto não implica uma visão pessimista do fazer 
pedagógico, ou seja, como se não houvessem saídas. Existem 
conteúdos que o(a) professor(a) pode apresentar aos alunos(as) 
como iniciativas de valorizar as contribuições exigidas pela 
legislação educacional. 

O pesquisador Sérgio Pinheiro (2007) sugere alguns 
eixos temáticos que podem orientar os trabalhos na escola e 
na sala de aula, como, por exemplo: relações etnicorraciais, 
racismo e antirracismo no Brasil; memória e atualidade 
da resistência negra no Brasil; a contribuição negra para a 
construção da sociedade brasileira; a diáspora negra para as 
Américas e o negro no contexto internacional; e África – 

31 Oriundos(as) das parcerias com os Núcleos Regionais de Ensino de Londrina 
e Jacarezinho da Secretaria Estadual de Educação do Paraná e da Secretaria 
Municipal de Educação de Londrina (2009/2010).
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cultura, história e inserção no mundo moderno. Em cada um 
destes eixos temáticos há diferentes formas de abordagem, em 
que, segundo o autor, é possível a elaboração de um projeto 
de concepção transversal envolvendo todas as disciplinas em 
torno de um único eixo. Partindo dessas concepções, o autor 
propõe desenvolver o eixo África – cultura, história e inserção 
no mundo moderno nas seguintes disciplinas: 

Educação física: as concepções africanas de corpo e as 
expressões corporais, como a dança. 
Matemática: a tese do desenvolvimento primário da 
matemática na África Subsaariana e a possibilidade de 
influência sobre a cultura Egípcia e grega; estudos da 
etnomatemática em sociedades africanas. 
Física: estudo de conceitos pela musicalidade africana: os 
sons, os instrumentos e a física. 
Química: os estudos relacionados com a química e a sua 
importância para a datação dos testemunhos arqueológicos 
mais antigos da humanidade; a manipulação da natureza em 
sociedades africanas tradicionais, como no caso da cultura 
medicinal. (PINHEIRO, 2007, p. 115-118).

Para além deste eixo temático, contemplando os 
elementos abordados neste capítulo, é possível valorizar a 
memória e atualidade da resistência negra no Brasil não 
somente na luta política pelo fim do racismo, mas também pelo 
protagonismo de muitos intelectuais e profissionais negros (a) 
que contribuíram e ainda contribuem para o desenvolvimento 
nacional. A título de exemplos na disciplina de biologia e 
geografia, quando os(as) professores(as) forem trabalhar com 
a questão do meio ambiente, apresentar as obras de André 
Rebouças32 (1838 a 1898) um engenheiro negro, ativista 

32 Sobre a trajetória científica e política do engenheiro André Rebouças, ver: 
CARVALHO, Maria Alice Rezende de. O quinto século, André Rebouças e a 
construção do Brasil. Rio de Janeiro: Revan/Iuperj, 1998.
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do movimento abolicionista, conhecido no Rio de Janeiro 
(Império) por solucionar o problema de abastecimento de água 
ou, ainda, na disciplina de matemática, é possível apresentar as 
suas contribuições na engenharia civil. 

Na perspectiva das políticas de ação afirmativa, os(as) 
professores(as) poderiam apresentar aos(as) alunos(as), nas 
diferentes disciplinas, como a luta política da comunidade 
negra vem sendo articulada nos ultimos 400 anos, e porque 
estas vozes ainda encontram dificuldades em serem respondidas 
pelo poder público. 

Como já foi expresso, o exemplo apresentado por Sérgio 
Pinheiro (2007) e as análises indicadas podem ser pensados 
como possibilidades para novas e diferentes práticas no 
ambiente escolar. Para além destas questões relacionadas ao 
como fazer, é preciso que haja um princípio orientador que 
priorize a questão do por que fazer ou do por que ensinar estes 
saberes. 

Assim, é preciso que a estruturação curricular e a escola 
estejam empenhadas nesta processualidade de rupturas e 
agenciamento de uma educação e uma sociedade antirracista, 
pois consiste em movimentos de aprendizagem tanto da 
população negra, quanto da população branca. 

Plano de Aula

Objetivo Geral: 
O objetivo da aula é demonstrar que as políticas de ação 
afirmativas direcionadas à população negra brasileira são 
fundamentadas historicamente na luta de resistência contra 
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o racismo, cujos sujeitos sociais desta luta foram, e ainda são, 
mulheres e homens negros(as). Portanto, não se inscrevem 
na lógica do assistencialismo e não são concessões do 
Estado. 

Objetivo específico: 
Desenvolver o conceito de ação afirmativa, apresentando 
seus aspectos históricos, políticos e sociais. Demonstrar 
que no campo educacional estas formas de intervenção são 
instrumentos efetivos para se problematizar a existência 
do racismo e da discriminação nas relações interpessoais 
entre alunos(as), professores(as) e funcionários(as) e 
instituições. Apresentar a lei 10.639/03 e 11.645/08, cujos 
direcionamentos no plano da ação são capazes de fomentar, 
a partir da História e da Cultura Africana e afro-brasileira, 
a valorização e reconhecimento das mulheres e homens 
negros(as).

Prática social inicial do conteúdo
Listagem dos conteúdos: 
*O que são políticas de ação afirmativa;
*O processo de desenvolvimento destas políticas;
*As leis que desenvolvem mecanismos que criaram 
impossibilidades para o acesso de negro(a), de todas as 
idades a níveis escolares;
*A discriminação no cotidiano escolar;
*Quais as possibilidades de tornar estas leis efetivas no 
cotidiano escolar.
Vivência cotidiana dos alunos: Todos são iguais; não existe 
racismo nem discriminação; ação afirmativa para população 
negra é um ato de discriminação. 
O que gostaria de saber mais: Pensar as desigualdades entre 
negros(as) e brancos(as); que as políticas de ação afirmativa 
são fundamentadas no bojo da história de luta e resistência 
do povo negro; que é preciso contemplar no ensino escolar 
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as contribuições de negras e negros, de modo a criar 
referenciais positivos; que estas mulheres e homens são, 
também, sujeitos da história.

Problematização
Por que desenvolver políticas direcionadas a população 
negra? Como elas estão sendo historicamente desenvolvidas? 
Qual a relação entre as políticas do século XIX e XXI 
no âmbito educacional para a população negra? Como é 
o jogo político que silencia as vozes negras no cotidiano 
escolar e em esfera nacional? Quais os impactos destes 
silenciamentos para o processo de formação de crianças, 
jovens e adultos negros(as)? Os professores(as) e equipe 
pedagógica reconhecem o racismo no cotidiano escolar? 

Dimensão do conteúdo
Dimensão histórica: O desenvolvimento das políticas de 
ação afirmativa como políticas antirracistas.
Dimensão sociológica: Quais os impactos destas políticas nas 
relações interpessoais no ambiente escolar.
Dimensão antropológica: Promoção da diversidade e do 
reconhecimento das diferenças entre os(as) estudantes.
Dimensão psicológica: Como a implementação das ações 
afirmativas na esfera educacional pode intervir de modo 
positivo na subjetividade de crianças, adolescentes e jovens 
negros e negras.

Instrumentalização
A) Exposição oral;
B) Questões/debates/discussões.

Catarse 
Síntese: A partir de uma análise sócio-histórica, buscar-
se-á superar visões e ideias utilizadas pelos grupos 
sociais que se colocam na contramão da legitimidade das 
políticas de ação afirmativa para a população negra. Estas 
políticas trazem no seu bojo questões significativas para 
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que os professores(as) compreendam como as relações 
interpessoais entre negros(as) e brancos(as) foram inscritas 
na realidade nacional e especificamente no ambiente escolar. 
É fundamental que a comunidade docente permita-se olhar 
o cotidiano escolar como um cenário que pode imprimir 
às crianças, adolescentes e jovens negros(as) o não lugar de 
pertencimento. 
Avaliação: Desenvolver um plano de trabalho pensando as 
políticas de ação afirmativa na realidade escolar e como é 
possível desenvolver os temas sobre a História e a Cultura 
Africana e Afro-brasileira para além dos livros didáticos.

Prática social final do conteúdo
Intenções do aluno: Repensar e refletir os fundamentos das 
ações afirmativas como resultado da luta antirracista e 
como pode ser considerada um caminho para se promover 
um sistema educacional capaz de valorizar e contemplar 
todas as matrizes culturais brasileiras.33

Ações do aluno: Identificar que os processos de discriminação 
estão presentes na sociedade brasileira e que promovem, 
cada vez mais, o fosso da desigualdade entre negras/
negros e brancas/brancos. Perceber que a ausência e não 
permanência de negras e negros nos bancos escolares estão 
diretamente relacionadas ao aspecto social e não individual, 
ou seja, a prática cotidiana cria mecanismos de exclusão que 
afeta a subjetividade destes alunos(as) de modo a criar a 
sensação do não pertencimento. 

33 Nesse sentido, os(as) professores(as) podem apresentar aos(as) estudantes 
possibilidades de acesso ao Ensino Superior por meio do sistema de Cotas 
nas Universidades Públicas que adotaram essa estratégia de política afirmativa, 
como exemplo: o vestibular da UEL – Universidade Estadual de Londrina.
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3. 

Os Problemas do Racismo e da 
Discriminação no Ambiente Escolar

No processo de desenvolvimento dos Cursos de 
Formação Continuada, promovidos pelo Projeto LEAFRO, 
foi possível perceber como parte dos(as) professores(as) da 
educação de ensino fundamental e médio de Londrina e 
Jacarezinho percebem a obrigatoriedade do ensino de História 
e Cultura Africana e Afro-brasileira e o que isto implica em 
suas ações pedagógicas.

Os aspectos históricos e sociais que engendraram o 
racismo, o preconceito e a discriminação (apresentados no 
primeiro capítulo) e a fundamentação sócio-histórica das 
políticas de ação afirmativa direcionadas à população negra 
na esfera educacional (apresentados no segundo capítulo) 
foram significativos no processo de formação promovido 
pelo LEAFRO, pois revelaram algumas inquietações e 
preocupações dos(as) educadores(as) envolvidos com o como 
e com o que fazer frente à realidade das relações etnicorraciais. 

Além das inquietações e preocupações, algo que chamou 
atenção da equipe de estudantes e profissionais do LEAFRO 
foi a ênfase, por uma parte dos(as) professores(as), de que há 
falta de interesse dos(as) estudantes negros(as) em relação aos 
estudos, para justificar a dificuldade do acesso e permanência da 
população negra no sistema educacional (no nível fundamental 
e médio). Desta forma, este capítulo tem o objetivo de, a partir 
desses relatos, pensar os elementos que constituem a ideia 
de que para as crianças e para a juventude negra os saberes 
escolares são secundários.



55

Diante disto, algumas reflexões iniciais são fundamentais. 
Como colocar em questão as premissa  de que as desigualdades 
brasileiras (econômica, social, educacional, política, cultural) 
atingem da mesma forma todas as camadas populares da 
sociedade. Se trouxermos o recorte racial para a análise será 
que esta premissa se mantém? 

As dificuldades relacionadas aos acessos sociais, segundo 
Marcelo Paixão, podem ser percebidos por meio de alguns 
dados estatísticos que revelam um quadro no qual os (as) 
negros (as) detêm apenas 25,9% dos rendimentos no país, 
somando salário, aposentadorias, programas de renda mínima 
e aplicações financeiras, enquanto que os(as) brancos(as) detêm 
74,1%.34 A pobreza no Brasil tem um recorte racial, visto que 
a riqueza está concentrada entre os(as) brancos(as), enquanto 
que entre os pobres, a maior parcela é negra. (PAIXÃO apud 
BITTAR e ALMEIDA, 2006, p. 144).

No campo educacional, os cerceamentos à população 
negra não são muito diferentes do aspecto da renda, como 
os primeiros cursos de nível superior que datam do início do 
século XIX, período em que o Brasil registrava a existência 
de leis35 que proibiam o acesso de negros(as) à escola básica. 
(RIBEIRO apud BITTAR e ALMEIDA, 2006, p. 145). 
Neste sentido, uma das principais reivindicações e luta dos 
movimentos antirracistas é o direito à educação, pois o acesso 
aos saberes escolares podem representar o meio de ascensão 
social para o(a) negro(a), no entanto, tal direito não está 
da mesma forma disponível para negros(as) e brancos(as). 

34 Neste caso, é importante ressaltar que o Brasil tem a segunda maior população 
negra do mundo, ficando atrás apenas da Nigéria. Fonte: Subsídios para o debate 
sobre a Política Nacional de Saúde da População Negra: Uma Questão de Equidade. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saudepopnegra.pdf; 
acessado em 15/10/2010.
35 Ver no segundo capítulo as Leis nº1. 331 de 17 de fevereiro de 1854 e nº7. 
031-A de 6 de setembro de 1878. 
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Segundo Roger Bastide (1971), a população negra, em sua 
maioria, não possui uma cultura escolar satisfatória e as 
barreiras educacionais do(a) negro(a) aumentam com o passar 
do ensino fundamental para o ensino médio e o superior. 
Sendo assim, pode-se concluir que, a partir das consequências 
acarretadas historicamente pelo racismo e pela discriminação, 
não é a mesma coisa ser branco(a) pobre e negro(a) pobre no 
Brasil. (RIBEIRO apud BITTAR e ALMEIDA, 2006, p. 
145).

Entre as dificuldades enfrentadas pela população negra 
em sua trajetória escolar, destaca-se a dificuldade do acesso e 
permanência, considerando que estas crianças e adolescentes 
geralmente são de famílias pobres e que as condições de vida a 
que estão submetidas dificultam a possibilidade de prosseguir 
nos estudos muitas vezes pela necessidade de trabalhar. 
Contudo, o aspecto econômico não é único neste quadro de 
desistências, pois as relações interpessoais no dia a dia da escola 
são permeadas por situações de discriminação e da ausência 
de referenciais positivos sobre a ancestralidade negra36, o 
que acaba por promover a construção de um sentimento de 
inferioridade racial e de não pertencimento à escola. 

O ambiente escolar pode ser considerado, portanto, 
como o primeiro espaço social, fora da família, em que a 
criança se depara com o racismo, podendo se tornar um lugar 
de sofrimento vivenciado pela criança negra que, muitas 
vezes, acaba desestimulada diante dos obstáculos encontrados. 
(SILVA, 2006, p. 116-118). 

Eliane Cavalleiro (2000) ao analisar as relações 
etnicorraciais no ambiente escolar37 entende que o sistema 

36 Na perspectiva de criar referenciais positivos sobre a população negra no processo 
de ensino aprendizagem indicamos as biografias do Dr. Preto e Yá Mukumby 
da Coleção Presença Negra em Londrina, publicado pela equipe LEAFRO e 
disponível em: http://www.uel.br/projetos/leafro/pages/publicacoes.php.
37 Eliane Cavalleiro desenvolveu sua pesquisa em três escolas públicas de ensino 
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educacional brasileiro, assim como as demais instituições sociais, 
pode ser entendido como um local de práticas discriminatórias. 
De certa forma, essas práticas podem ser consideradas como 
prejudiciais para o desenvolvimento emocional e cognitivo de 
crianças e adolescentes pertencentes à população negra. 

Nesta pesquisa, parte dos(as) profissionais da educação 
parecem demonstrar certa fragilidade na percepção sobre 
as consequências e os efeitos violentos do racismo – 
explícito ou velado – para os(as) estudantes que o vivenciam 
cotidianamente nas relações escolares. Além dos efeitos da 
discriminação e do preconceito reproduzidos nos materiais 
didáticos. Nestes materiais, por exemplo, a história da 
população negra do ponto de vista da luta e resistência, da 
contribuição na formação social, política, econômica e 
cultural não é contada. Segundo a pesquisadora 

Aspectos do cotidiano escolar como currículo, material 
didático e relações interpessoais são hostis e limitadores 
de aprendizagem para os(as) alunos(as) negros(as). Nesses 
espaços, as ocorrências de tratamentos diferenciados podem 
conduzir, direta ou indiretamente, à exclusão deles(as) da 
escola, ou ainda, para os(as) que lá permanecem a construção 
de um sentimento de inadequação ao sistema escolar e 
inferioridade racial. (CAVALLEIRO, 2005, p. 69).

A autora revela como há no espaço escolar – 
entendido aqui como um espaço social onde os saberes 
formais e não formais são ensinados – a reprodução do 
racismo, do preconceito e da discriminação tanto nas 
relações interpessoais, quanto na estruturação do projeto 

fundamental do município de São Paulo e identificou no cotidiano escolar 
uma estrutura racista e a presença de diversas manifestações de preconceito e 
discriminação nas relações entre profissionais da educação, crianças e familiares. 
Para pensar sobre estas questões a partir da autora, ver: CAVALLEIRO, Eliane. 
Do silêncio do lar ao silêncio escolar. São Paulo: Contexto, 2000.
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político pedagógico, formulação dos currículos e do material 
didático. Entretanto, é possível identificar, também, alguns 
movimentos e ações efetivas de professores(as), pedagogos(as) 
e alunos(as) de algumas instituições de ensino público, para 
tornar o espaço da escola democrático do ponto de vista da 
contemplação de todos os saberes e da valorização das vozes 
de crianças e da juventude negra. Em Londrina, por exemplo, 
algumas escolas estaduais e municipais estão desenvolvendo 
atividades culturais para promover a valorização do povo 
negro, africano e brasileiro, como feiras de ciências e semanas 
temáticas para desenvolver o debate teórico sobre os processos 
de discriminação, há também algumas ações de professores(as) 
que buscam articular os saberes à ementa curricular fazendo 
valer a sua autonomia em sala de aula. 

No entanto, mesmo com estas iniciativas, Cavalleiro 
percebeu que a criança que sofre violência racial e discriminação, 
geralmente, permanece calada e tenta superar solitariamente 
as situações de constrangimentos, assim como os sofrimentos 
decorrentes do racismo. Por vezes, as crianças não vêem na 
estrutura escolar – compreendendo tanto a estrutura da escola 
em si, como os(as) educadores(as) – respaldo para exteriorizar 
as questões vividas pelo preconceito e discriminação.

Na medida em que esses profissionais não percebem a 
presença do racismo e da discriminação racial no sistema de 
ensino, esses não desenvolvem em suas práticas pedagógicas 
e nas relações interpessoais com os seus alunos e entre os 
seus alunos, atividades que valorizem a população negra e 
combatem a discriminação racial. (CAVALLEIRO, 2005, p. 
97-99). 

Sendo assim, consideramos relevante a compreensão de 
que seja um dos papéis do(a) professor(a) refletir junto aos(as) 
estudantes e problematizar as situações de discriminação que 
ocorrem no cotidiano escolar, de forma que os(as) estudantes 
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que sofrem com o racismo possam se sentir respaldados 
e os(as) que o praticam possam superar seus pontos de 
vistas preconceituosos. E por que o cotidiano tem papel tão 
importante no trabalho de uma educação antirracista? 

Ao refletir um pouco sobre esta palavra – cotidiano 
– é possível juntar-se a Peter Spink (2008) nas seguintes 
inquietações: “O que é o cotidiano? Será que a expressão se 
refere a algo simplesmente mundano, uma parte corriqueira 
e irrelevante da vida, separada e distinta dos acontecimentos 
importantes ou, ao contrário, o cotidiano é tudo o que temos?”38

Partindo deste questionamento, pode-se pensar que 
no ambiente escolar, o cotidiano é um espaço para intervir, e 
intervir no sentido educacional, e educacional no sentido formal 
e não formal da educação. Ou seja, no cotidiano escolar os 
sentidos e aprendizados são processados e ganham significado. 
É importante que o(a) professor(a) se atente para este espaço 
social, já que é nesse lugar que as relações são estabelecidas.

É no cotidiano que o racismo está expresso, mesmo 
que camuflado. É neste espaço rico de sentidos que o(a) 
professor(a) pode desconstruir ideias tão antigas e enraizadas 
quanto a suposta falta de interesse do(a) negro(a) pelo estudo. 
Existem infinitas maneiras de se problematizar a questão 
etnicorracial, no entanto, parece um desafio encontrar modos 
de efetivar ações antirracistas e lutar para suprimir preconceitos 
e discriminações, pois segundo Cavalleiro (2005, p.71): 

A política educacional não pode levar a cabo apenas aspectos 
pontuais para a eliminação das práticas discriminatórias. Como 
um grande desafio, impõe-se a elaboração e a implementação 
de instrumentos que visem à efetiva erradicação das 
desigualdades entre os grupos raciais na sociedade brasileira 
como um todo e no sistema de ensino em particular. 

38 O pesquisador conversador no cotidiano. In: Psicologia e Sociedade, v. 20. Spe, 
Porto Alegre, 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0102-71822008000400010&lang=pt Acessado em: 10/02/2009.
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O(a) professor(a) pode se perguntar: Como faço para 
trabalhar temas relacionados à obrigatoriedade do ensino de 
história e cultura africana e afro-brasileira na sala de aula, 
assim com prevê a Lei 10.639/03? 

Sugestão de um tema para a aula: sentidos e 
significados do cabelo crespo no ambiente escolar 

Partindo dessas reflexões pretende-se, neste momento, 
propor alguns caminhos possíveis de trabalho. O objetivo é 
fornecer estratégias para o(a) professor(a), de modo que cada 
um possa encontrar seus próprios caminhos. Assim, a sugestão 
é um eixo orientador de plano de aula.

O tema para o plano de aula é: sentidos e significados 
do cabelo crespo no ambiente escolar. A proposta consiste em 
provocar questionamentos tanto entre professores(as) quanto 
entre os(as) estudantes, para problematizar os significados 
sociais e culturais atribuídos ao cabelo da população negra, 
assim como discutir possíveis efeitos psicossociais do racismo.39 
Diante das experiências em sala de aula vivenciadas pela 
equipe do LEAFRO e de algumas pesquisas realizadas 
pelo país,40 a questão do cabelo, especialmente para a 

39 De que maneiras o racismo influencia a subjetividade das pessoas? Quais 
efeitos o racismo provoca? De que maneira as pessoas se lembram de situações 
de preconceito que viveram? É neste sentido que se processam os efeitos 
psicossociais do racismo. 
40 Ver: Nilma Lino Gomes (2002); Isildinha Baptista Nogueira. Significações 
do corpo negro. São Paulo: USP, 1998. Tese de doutorado. Disponível em: www.
ammapsique.org.br/amma/files/Sig_0.pdf; Neusa Baptista Pinto Cabelo ruim? 
A história de três meninas aprendendo a se aceitar; Bell Hooks Alisando o 
nosso cabelo (In: Site ABPN, disponível em: <http://www.abpn.org.br/index.
php?option=com_content&view=article&id=353%3Aalisando-o-nosso-cabel
o&catid=25%3Aartigos&Itemid=25&lang=pt>, acessado em 30 de março de 
2010); Projeto PXAIM – CUFA MT disponível em: http://www.projetopixaim.
blogspot.
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mulher negra, pode ser considerada como um dos focos do 
preconceito e da discriminação. Alguns estudos demonstraram 
que “a percepção negativa sobre a diferença se faz presente 
nas relações entre as crianças, indicando que as características 
raciais, como cor da pele e textura capilar, servem de arma para 
ofender crianças negras”. (CAVALLEIRO, 2005, p. 74). 

Nilma Lino Gomes,41 pesquisadora sobre as relações 
etnicorraciais, investigou os sentidos que as mulheres negras 
construíam sobre seus cabelos durante o período escolar e 
quais ressonâncias estas construções tiveram em suas vidas 
adultas. Nesta pesquisa, Gomes (2002, p. 2) percebeu que: 

A trajetória escolar aparece em todos os depoimentos como 
um importante momento no processo de construção da 
identidade negra e, lamentavelmente, reforçando estereótipos 
e representações negativas sobre esse segmento étnico/racial 
e o seu padrão estético. O corpo surge, então, neste contexto, 
como suporte da identidade negra e o cabelo crespo como um 
forte ícone identitário. 

Isso significa dizer que a escola tem importante influência 
na construção das identidades das pessoas, quando se discute 
a questão do cabelo crespo e a construção de uma identidade 
racial. Sobre este ponto, Janet Helms (apud BENTO, 2002, 
p.155) nos explica que:

Identidade racial é um sentimento de identidade coletiva ou 
grupal baseado em uma percepção de estar compartilhando 
uma herança racial comum com um grupo racial particular... 
é um sistema de crenças que se desenvolve em reação a 
diferenciais percebido no pertencimento a grupos raciais.

41 Nilma Lino Gomes possui graduação em Pedagogia pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (1988), mestrado em Educação pela mesma instituição (1994), 
doutorado em Ciências Sociais (Antropologia Social) pela Universidade de São 
Paulo (2002) e pós-doutorado em Sociologia pela Universidade de Coimbra 
– Portugal (2006). Fonte: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.
jsp?id=K4728281P2. 
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Sendo assim, um dos papéis da educação consiste em 
entender e trabalhar estas questões, já que manifestações 
racistas presentes no cotidiano escolar podem produzir efeitos, 
por vezes, traumáticos no processo de construção identitária 
de um(a) jovem negro(a). A escola tanto pode ser um espaço 
de reprodução de preconceitos como de ressignificação destes. 
(GOMES, 2002). Isso significa dizer que o espaço escolar pode 
funcionar como lugar de questionamento, de construção de 
formas “autênticas de pensar e atuar, pensar-se a si mesmo um 
modo particular de pensar o mundo, entendendo que homens 
e mulheres são seres históricos e que as ideias são frutos de 
construções históricas. 

Deste modo, a escola passa a ocupar um lugar de 
construção de outros modos de pensar, um espaço onde os 
preconceitos podem ser ressignificados, de modo que se possa 
entender sua gênese, e como consequência até mesmo serem 
superados. Portanto, é a partir da reflexão, do diálogo entre 
professores(as), funcionários(as), estudantes e a comunidade 
que o ambiente escolar pode contribuir para a desconstrução 
de preconceitos arraigados socialmente, pois: 

Na escola, não só aprendemos a reproduzir as representações 
negativas sobre o cabelo crespo e o corpo negro. Podemos 
também aprender a superá-las. Para isso, elas terão que ser 
consideradas temáticas merecedoras de um lugar em nosso 
currículo e nas nossas discussões pedagógicas. (GOMES, 
2002, p. 13).

As mulheres entrevistadas por Gomes (2002) relataram 
como eram as “sessões de tortura” para pentear, prender e 
trançar seus cabelos quando crianças. Pois, em alguns casos a 
instituição escolar impunha certos padrões estéticos (muitas 
vezes aproximando-se das ideias promulgadas pela eugenia, 
vista no primeiro capítulo, ou seja, manter o ambiente e o 
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corpo “limpo”), como, por exemplo, manter os cabelos presos 
e “bem cuidados”. A autora percebeu a partir dos relatos 
destas mulheres durante a vivência no período escolar, como 
as brincadeiras e os xingamentos relacionados aos seus 
cabelos eram práticas comuns. Para elas, a escola foi um 
período muito delicado e permeado pela desvalorização de 
suas características físicas. Neste sentido, a violência contra 
o ser negro constitui-se, principalmente, de modo simbólico 
nas práticas cotidianas. 

Acerca do papel social do(a) professor(a) no processo 
de intervenção, Cavalleiro (2005, p.71) constatou que 
“do diálogo com esses profissionais (da escola), acabou 
por sobressair a insistente negação do racismo e de seus 
derivados na sociedade brasileira”. No entanto, os(as) 
próprios(as) estudantes percebem o significado do racismo 
e suas consequências práticas e sentem a discriminação 
disseminada em seu cotidiano, como é possível perceber a 
partir das falas: 

  
Sim, a Dalila me chamou de cabelo duro, daí eu falei para 
a professora. A Dalila falou que era mentira. Outro dia ela 
falou que eu era bruxa. Eu falei de novo para a professora, 
e a professora disse que da próxima vez chamava o pai dela 
[...]. Ela (Dalila) é branquinha, mais baixa do que eu, o cabelo 
é meio liso e cacheado (Márcia, 10 anos, negra, escola C). 
(CAVALLEIRO, 2005, p. 85). 

Ou então: 

Várias crianças já me xingaram. Teve um menino da 3ª série 
que, eu estava na fila, cortou fila na minha frente, então eu 
disse: “Aí, seu corta fila”. Ele me xingou de Chita Pereira. 
[...]. Eu disse para ele que racismo agora é nova lei. [...] 
Nenhum adulto viu. E eu não falei. [...] Falei com a minha 
mãe. Ela disse isso mesmo que racismo agora é lei. Ela falou 
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isso (Bruna, negra, 10 anos, escola B). (CAVALLEIRO, 
2005, p. 85).

A população negra carrega as marcas do preconceito, 
do racismo e da discriminação durante a vida e, às vezes, é 
na fase adulta que conseguem ressignificar essas marcas, como 
demonstrado nas seguintes falas: 

Nem sempre fui de bem com meu cabelo não... desde criança 
não. Porque era aquele problema de puxar, trançar, aquela coisa 
toda. [...] Aí depois, já mocinha, é que eu fui me cuidando, 
aquela coisa toda é que mudou. (GOMES, 2002, p.4). 

Minha mãe, pra pentear o cabelo, ela quase matava a gente. 
Fazia aquelas trancinhas. A gente... eu ficava com a cabeça 
toda doendo. Hoje em dia não tem isso mais, não é? Veja a 
minha filha, olha o cabelo dela e olha o meu na época dela, 
não tem nem comparação [...]. Agora é que apareceu cabelo 
de tudo quanto é jeito. (GOMES, 2002, p.4).

Diante de algumas dificuldades encontradas no 
ambiente escolar para promover a ressignificação dos sentidos 
atribuídos ao cabelo, os(as) jovens passam a ocupar outros 
espaços, como projetos sociais/culturais, para que a reafirmação 
de uma identidade negra positiva se processe, e assim, o 
questionamento sobre o racismo e as suas consequências 
passam a fazer parte das discussões cotidianas. Desta forma, 
os(as) jovens negros(as), 

vivem a experiência da discriminação racial e refletem sobre 
a necessidade de construção de estratégias de sobrevivência 
para driblar o racismo. [...] Uma das estratégias desenvolvidas 
é aprender, desde cedo, a dar a devida importância à sua 
negritude, deixando transparecer o orgulho de ser negro ou 
negra. (GOMES, 2004, p. 11 ).
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A partir dos elementos abordados neste capítulo, é 
possível notar que o processo de tornar-se negro42 deve ser 
pensado – para além das percepções macrossociais, políticas 
e culturais – como uma transformação na subjetividade de 
mulheres e homens negros(as), cujo corpo e cabelo passam a 
representar um aspecto importante de afirmação política de 
uma identidade negra. A mulher negra descobre, então, que 
há a possibilidade e a liberdade de usar o cabelo liso, crespo, 
trançado, pintado ou da maneira como sentir vontade.

Pensar em uma educação antirracista, do ponto de 
vista dos saberes escolares, significa abrir a possibilidade de 
discussão e reflexão sobre as relações etnicorraciais de modo 
geral e especificamente no cotidiano escolar. Esta não é 
tarefa fácil, já que “aceitar a realidade do racismo significa 
ter que fazer mudanças”. (BENTO, 2002, p. 148). Neste 
sentido, uma das funções dos(as) educadores(as) consiste 
em provocar a problematização dos(as) estudantes em suas 
relações com o mundo. Levá-los (e por consequências, os(as) 
educadores(as) também) a pensar em como as relações estão 
colocadas, no porque da reprodução de certos preconceitos, 
onde está o racismo e o que é possível fazer para combatê-
lo. Assim, promovendo uma educação libertadora e mais 
aberta à diversidade,43 as crianças e jovens negros(as) podem 
encontrar neste espaço escolar um respaldo para desenvolver 
o orgulho de ser negro e a escola pode-se tornar um lugar 
potente de criação.

A partir destas questões e buscando instrumentos para 
que seja possível desenvolver trabalhos em sala de aula, segue o 
“Sentidos e significados do cabelo crespo no ambiente escolar”. 

42 Ver: SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro: as vicissitudes da identidade do 
negro brasileiro em ascenção social. Rio de Janeiro: Ed. GRAAL, 1983.
43 Libertadora, como nos ensina Paulo Freire em seu livro Pedagogia do 
oprimido ,1978.
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Plano de Aula

Objetivo Geral:
O objetivo da aula consiste em promover a reflexão sobre 
as construções sociais, políticas, históricas, econômicas e 
culturais sobre os sentidos atribuídos ao ser negro. Romper 
com formas de preconceito racial no ambiente escolar. 
Fomentar o exercício da alteridade e da diversidade entre 
educandos(as), professores (as) e funcionários (as) das escolas. 

Objetivo específico: 
Promover uma reflexão sobre como as crianças e a 
juventude negra constroem a sua identidade dentro e fora 
do ambiente escolar pela percepção do corpo e do cabelo 
negro, para além dos padrões estéticos, isto é, como uma 
característica da identidade negra vinculada a um processo 
de desconstrução de estereótipos. 

Prática social inicial do conteúdo
Listagem dos conteúdos: Conteúdos que serão apresentados 
na aula:
* corpo como representação simbólica; 
* relação histórica com o corpo negro;
* significados e sentidos atribuídos ao corpo negro e cabelo 
crespo;
* relação de preconceito, racismo e discriminação disse-
minados nos espaços sociais, principalmente no ambiente 
escolar e suas marcas na trajetória de vida dos (as) estudantes;
* outros espaços de ressignificação do ser negro.
Vivência cotidiana dos alunos: Não existe racismo; o cabelo 
negro é feio e ruim; noção de que os padrões estéticos são 
naturais e não construções sociais. 
O que gostaria de saber mais: Desconstruir a ideia de que os 
preconceitos contra o corpo e o cabelo negro são naturais. 
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Ao contrário, esta é uma construção histórico-social, 
política, cultural e econômica. 

Problematização
Por que o corpo fala sobre o nosso estar no mundo? Como 
usamos o corpo como representação da nossa identidade? 
Por que devemos pensar o corpo negro? Qual a relação 
histórica da escravidão com o corpo negro? Por que o 
cabelo negro é associado ao ruim? Por que é difícil para 
o(a) negro(a) construir sua identidade? Qual o papel da 
escola na construção da identidade negra? A escola tem 
problematizado as questões do racismo e discriminação?

Dimensão do conteúdo
Dimensão sociológica: qual o conceito de corpo e valor 
simbólico?         
Dimensão social: quais as relações entre a escola e a 
construção da identidade do(a) negro(a)? 
Dimensão psicológica: como a questão do corpo e a questão 
do cabelo negro atravessam a subjetividade das crianças e 
da juventude negra?

Instrumentalização
A) Exposição oral;
B) Questões/debates/discussões;
C) Filme “Vista minha pele” e vídeo institucional do 
Projeto Pixaim.44 

44 Filme Vista minha pele (MEC) conta uma história invertida, os negros 
são a classe dominante e os brancos foram escravizados. Os países pobres 
são Alemanha e Inglaterra, enquanto os países ricos são a África do Sul e 
Moçambique. Maria é uma menina branca, pobre, que estuda num colégio 
particular graças à bolsa de estudos, pelo fato de sua mãe ser faxineira nesta 
escola. A maioria de seus colegas a hostiliza, pela sua cor e condição social, com 
exceção de sua amiga Luana, filha de um diplomata que, por ter morado em 
países pobres, possui uma visão mais abrangente da realidade. Fonte: Filme e 
descrição disponíveis em: <http://www.diaadia.pr.gov.br/tvpendrive/modules/
debaser/singlefile.php?id=13978.> Acessado em: 18/06/2010. Projeto Pixaim: 
é uma iniciativa da CUFA-MT (Central Única das Favelas-MT). Este projeto 
busca levar a vários grupos sociais, especialmente às mulheres, a discussão 
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Catarse 
Síntese: O corpo é um elemento de atribuição de valores e 
significados e, ao longo da história, diferentes representações 
simbólicas foram imputadas a ele. O processo histórico de 
escravização de negros(as) no Brasil e seus desdobramentos 
fizeram com que estereótipos fossem criados em torno do ser 
negro. Esses estereótipos são constantemente reconstruídos 
e reproduzidos nos espaços sociais, inclusive no ambiente 
escolar. A associação do cabelo crespo ao ruim faz parte 
deste imaginário que inferioriza a condição do ser negro. 
Para que a escola não se torne um espaço de reprodução 
desse imaginário, é necessário incentivar, por parte de 
estudantes, professores(as) funcionários(as) e também da 
família, a problematização da temática racial já que esta é 
pouco debatida neste ambiente. 
Avaliação: Pedir para que os(as) estudantes produzam um 
cartaz expressando suas considerações sobre as questões 
apresentadas, este cartaz pode ser em forma de fanzine.45 

sobre os padrões de beleza instituídos na sociedade e sua relação com as 
características específicas da estética dos(as) negros(as). No centro da discussão 
está o cabelo crespo, também chamado de “Bombril” e “Pixaim”. O objetivo 
é oferecer elementos que permitam aos participantes questionar os padrões 
de beleza instituídos na sociedade e pensar sobre estética de uma forma que 
contraponha o pensamento hegemônico. Isso é feito por meio de oficinas de 
tranças afro, Teatro, Leitura e Bonecas Negras. Por outro lado, o projeto busca a 
capacitação profissional de mulheres por meio de oficinas de tranças afro. Desta 
forma, leva-as a gerar renda por meio de uma atividade estética que prioriza 
a valorização da cultura africana. No bojo das discussões está a idéia contida 
no livro “Cabelo Ruim? A história de três meninas aprendendo a se aceitar”, 
uma história sobre auto-aceitação entre crianças negras. Texto retirado do site: 
http://www.projetopixaim.blogspot.com/. Para acessar os vídeos institucionais 
sobre o projeto ver: http://www.youtube.com/watch?v=TL1IMqQGuMM&f
eature=related; http://www.youtube.com/watch?v=AffBe8q6LDg; http://www.
youtube.com/watch?v=Jl56F7HcgBI&feature=related. 
45 Os fanzines são veículos de informação que usam uma linguagem não 
convencional. São recortes de imagens e palavras organizadas de modo que não 
seguem a lógica de jornais impressos, por exemplo, as figuras são colocadas de 
maneira que ocupem todo o papel, sem nenhum espaço em branco, e buscam 
expor opiniões. É uma maneira de expressão barata, já que para fazer cópias 
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Prática social final do conteúdo
Intenções do aluno: Repensar e refletir sobre a representação 
dos(as) negros(as) na sociedade e como o corpo e o cabelo 
interfere na construção de suas identidades. 
Ações do aluno: Identificar os estereótipos vinculados aos 
negros(as) na sociedade, principalmente nas escolas, 
de modo a contribuir para a superação de situações de 
preconceito e discriminação.
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4. 

Literatura Afro-Brasileira: 
Vozes Quilombolas em Destaque

Diante dos elementos apresentados nos capítulos 
anteriores sobre os engendramentos histórico-sociais do 
racismo, da importância das ações afirmativas no campo 
educacional como instrumento de promoção da igualdade de 
oportunidades entre negros(as) e brancos(as), e de como no 
cotidiano escolar a ausência de referenciais positivos associados 
à práticas discriminatórias desenvolvem nas crianças e na 
juventude negra o sentimento de não pertencimento, este 
capítulo busca a partir da Literatura Brasileira construída por 
intelectuais negros(as), tornar visível a contribuição destes 
atores sociais na esfera do conhecimento. Deste modo, as 
discussões seguintes apresentam aos leitores como é possível 
criar estratégias de valorização dos saberes negros brasileiros.

A reflexão sobre a Literatura Brasileira compreende, dentre 
outras coisas, pensar sobre a busca por uma identidade nacional. 
A complexidade desta busca gerou angústias e perturbou o sono 
de grandes escritores românticos como Gonçalves Magalhães, 
Gonçalves Dias, José de Alencar, entre outros, e foi respondida 
com uma solução característica do período, a idealização. Isto é, 
optou-se por idealizar o povo brasileiro, criando o mito do índio 
como o herói nacional, o branco como o colonizador e o negro 
estereotipado e zoomorfizado46. 

46 Zoomorfizar: dar características animalescas a seres humanos. Para exemplificar 
e problematizar estas questões a autora Heloisa Pires Lima no texto Personagens 
Negros: um breve perfil na literatura infanto-juvenil analisa alguns livros que 
demonstram os estereótipos sobre a população negra, ver: Superando o Racismo 
na escola. 2.ed. revisada. MUNANGA, Kabengele (org.). [Brasília]: Ministério 
da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 
2005, p. 102-115. 
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Assim, a literatura no Brasil raramente traduziu a 
subjetividade do homem brasileiro, especificamente negros e 
índios e ao analisa-la, percebe-se que, desde Gregório de Matos47 
as obras literárias se constituem na perspectiva falocêntrica, 
etnocêntrica e eurocêntrica, em outras palavras, marcada pela 
ideologia masculina, branca e sob influências europeias. 

Entretanto, o marco inicial da Literatura Afro-
brasileira é datado em 1859 com a publicação do romance 
Úrsula de Maria Firmina dos Reis e do livro de poesias 
Primeiras Trovas Burlescas e Outros Poemas de Luis Gama, 
obras que significaram a ruptura com os elementos do 
masculino, da cor branca e sob influência européia, pois, estes 
autores, negros, denunciaram o tráfico negreiro e criticaram 
o patriarcado. Assim, o prefixo Afro carrega não só a questão 
étnica, mas também a feminina, vindo a ser um suplemento 
e um conteúdo que se apresenta para mesclar este todo que 
aparentemente estava completo. Desta forma, propomos 
repensar a literatura nacional incorporando a Literatura 
Afro-brasileira cujo objetivo é a denúncia social, uma revisão 
histórico-cultural e a afirmação de uma identidade: 

É uma escrita comprometida com a busca de identidade, 
no caso a identidade afro-descendente, derrubando a tese 
de inferioridade étnica observada nas deformações por que 
passa a figura do negro nos textos de ideologia marcadamente 
eurocêntrica. (NASCIMENTO, 2006).

 Outra marca que difere esta literatura das outras é a 
voz, ou seja, a voz que fala neste texto é negra. É um texto no 
qual o(a) negro(a) é sujeito e não objeto de uma escritura, um 
texto em que o(a) negro(a) fala dele(a) mesmo a partir do seu 
ponto de vista. 

47 Considerado o primeiro escritor brasileiro.
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A discussão em torno da Literatura Afro-brasileira 
está permeada por inúmeras polêmicas, pois não há uma 
única posição quanto à própria definição do que ela seja ou 
qual critério seria utilizado para definir quem é o(a) autor(a) 
afro-brasileiro(a). Para uma primeira tentativa de definição 
da questão da autoria, é possível citar Zilá Bernd (1988), 
cuja ideia consiste em afirmar que o eu-enunciador tem que 
se autoproclamar negro48. Sob esta perspectiva teríamos que 
excluir Cruz e Souza e Machado de Assis da bibliografia afro-
brasileira e cairíamos num reducionismo biológico (cor da pele 
do escritor). 

Como contra ponto a esta perspectiva, Eduardo de Assis 
Duarte,49 numa discussão mais recente, indica que a autoria 
está ligada ao ponto de vista, ou seja, não interessa a cor do 
autor (biológico), mas sim, a cor do texto e a vivência afro-
brasileira traduzida na obra.50 Sendo assim, ao se ler o Navio 
Negreiro, de Castro Alves, segundo Duarte (2007), percebe-se 
que em seu texto não há características desta Literatura Afro-
brasileira. Pois, Castro Alves é um enunciador distante dos 
conflitos e da condição sub-humana do navio negreiro, ou seja, 
tem um olhar de quem não se identifica com o povo africano, 
de quem fala de cima do navio. No caso de Maria Firmina, 

48 Um exemplo desta perspectiva é a Coleção Cadernos Negros, que são livros 
cujos conteúdos são poemas ou contos de escritores afro-brasileiros, ou seja, 
que se assumam negros. A publicação e a distribuição destes livros é organizada 
pelo grupo Quilombhoje Literatura, que tem, também, por objetivo aprofundar 
as discussões sobre a Literatura Afro-brasileira. Ver: www.quilombhoje.com.br.
49 Eduardo de Assis Duarte é professor universitário aposentado da UFMG e 
desde 2001 desenvolve pesquisas sobre a Literatura Afro-brasileira. Atualmente, 
coordena o Núcleo de Estudos Interdisciplinares da Alteridade (NEIA) 
da UFMG, o projeto de pesquisa afro-descendências: raça/etnia na cultura 
brasileira, com a participação de diversos pesquisadores do Brasil e do exterior. 
Uma das produções do projeto é o Literafro Portal da Literatura Afro-brasileira 
com informações bibliográficas e críticas de aproximadamente 120 autores.
50 Pode-se encontrar esta afirmação no artigo Literatura Afro-brasileira: um 
conceito em construção, disponível em: www.letras.ufmg.br/literafro. 
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em Úrsula, ela fala dos porões do navio, com o corpo e a alma 
estalados junto com os homens e mulheres sequestrados (as) 
da África compartilhando suas dores e sofrimentos. 

Chama-se a escrita que fala do negro sob o ponto de 
vista branco de negrismo51 . Além de Castro Alves, outro 
exemplo de negrismo é a escrita de Jorge de Lima, como 
podemos perceber no poema Essa negra Fulô.52 Neste poema 
a escrava engana a sinhá, seduz o sinhô e no fim foge com ele, 
reforçando o estereótipo erotizado e sexualizado da mulata que 
gostava de se relacionar com o seu senhor. Neste sentido, a obra 
de Casa Grande & Senzala publicado em 1933 por Gilberto 
Freyre, potencializa este estereótipo da mulata brasileira. 

Em oposição a essa ideologia literária, Oliveira Silveira 
escreve a Outra Nega Fulô,53 cuja escrava não se deita com o 
sinhô, pelo contrário, ela o mata e foge com outro negro, de 
quem gostava de verdade. Na comparação destes dois poemas 
sobre a Nega Fulô identifica-se as características da Literatura 
Afro-brasileira, que muitas vezes utiliza-se de elementos da 
Literatura Canônica,54 como a paródia observada acima, para 
resistir aos estereótipos e mostrar como verdadeiramente o(a) 
negro(a) se sente no mundo. 

Nos textos literários negros, conforme já indicado, é 
possível notar a presença do eu-coletivo, ou seja, quando o(a) 
narrador(a) ou o eu-lírico fala, não fala só por ele(a), mas pelo 
povo, fazendo da luta coletiva a sua luta pessoal. Fala por um 
povo que por muitos anos não pôde falar e que ainda hoje se 

51 SCHWARTZ, Jorge. Negrismo e negritude. In: Vanguardas latino-americanas. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: Iluminuras: FAPESP, 1995.
52 Ver no final do capítulo.
53 Ver anexo.
54 Trata-se da literatura instituída tradicionalmente nos currículos dos diversos 
níveis do sistema educacional brasileiro que contemplam nomes tradicionais 
como: José de Alencar, Guimarães Rosa, Machado de Assis, Clarisse Lispector, 
entre outros.
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encontra oprimido. Assim, aqueles(as) que conseguem falar, 
levam consigo todas as outras vozes silenciadas. Percebe-se este 
eu-coletivo no poema “Vozes Mulheres” de Conceição Evaristo:

A voz da minha bisavó ecoou
criança nos porões do navio. 
Ecoou lamentos de uma infância perdida. 
A voz de minha avó ecoou obediência
aos brancos-donos de tudo. 
A voz de minha mãe
ecoou baixinho revolta
no fundo das cozinhas alheias
debaixo das trouxas roupagens sujas dos brancos
pelo caminho empoeirado rumo à favela. 
A minha voz ainda ecoa versos perplexos
com rimas de sangue e fome. 
A voz de minha filha
recolhe todas as nossas vozes
recolhe em si as vozes mudas caladas
engasgadas nas gargantas. 
A voz de minha filha recolhe em si
a fala e o ato 
O ontem - o hoje - o agora.
Na voz de minha filha se fará ouvir a ressonância
O eco da vida-liberdade.
    (Conceição Evaristo. In: Cadernos Negros 13, 1990)

O eu-lírico usa várias vezes o verbo ecoar, que significa 
repetir. Este recurso é utilizado para intensificar a ideia de que 
o(a) negro(a) sempre tentou resistir à dominação. Em cada 
geração sua voz se manifesta de uma forma e com esperança 
de ser ouvida. Na primeira geração, a voz ecoa lamentos. É 
o sentimento de pessoas que foram obrigadas a passar por 
um processo diaspórico que retirou violentamente negros(as) 
africanos(as) de sua terra, vendendo-os como escravos(as) na 
América, muitos(as) ainda criança, como é o caso da bisavó do 
eu-lírico.
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Na segunda geração, já na América e sob a condição de 
escrava, ecoa obediência aos brancos donos de tudo. Nota-se 
que, nesta geração, a palavra “branco” já está associada à palavra 
“dono” como se fossem interligadas. Mas essa obediência não 
significou passividade diante da dominação, mas sim uma 
estratégia de resistência. Na terceira geração, a voz ecoa revolta, 
porém baixinho. Os(as) negros(as) já são juridicamente livres, 
mas ainda lutam por seus direitos. Segundo Gizêlda Nascimento 
(1998), em seu artigo “Grandes mães reais senhoras”, a voz 
que ecoa nas cozinhas alheias sofre dois rebaixamentos, pois a 
cozinha é um espaço de fundo que ainda não é dela. 

Na quarta geração, a voz ainda ecoa versos perplexos, ou 
seja, o espaço da poesia já existe para ela, mas ainda é muito 
difícil, assim como foi para todos seus antepassados. São 
rimas ainda de sangue e fome. Neste sentido, o eu-lírico sai 
da questão histórica para a social, apontando a realidade do(a) 
negro(a) pós-abolição, da qual ela iniciou na estrofe anterior. 
Essa geração situa-se provavelmente na década de 1970, em 
que a Literatura Afro-brasileira começa a ganhar força por 
meio das publicações coletivas, como, por exemplo, os Cadernos 
Negros, e o(a) negro(a) luta para superar todas as dificuldades e 
alcançar um lugar que antes não era dele(a). 

A quinta geração é a esperança do eu-lírico e de todas 
as outras gerações, de que a voz ecoe, com mais intensidade, 
para que seja ouvido, o desejo da vida-liberdade que por todos 
esses anos não foi ouvido. Há a esperança de que essa geração 
transforme as vozes mudas em vozes nítidas, a “fala” e o “ato”, 
e que estas deem sequência aos ideais e às lutas já iniciadas 
por seus antepassados ao recolher todas as vozes. A palavra 
vida interligada à liberdade sugere que só se pode viver livre 
e que esta condição pode estar próxima da voz desta quinta 
geração. Pois, as prisões a que se refere o eu-lírico não são as 
das gerações passadas, mas as prisões atuais, as grades invisíveis 
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que só poderão ser quebradas por meio da conscientização, o 
que só acontece pela educação.

Por meio desta análise, é possível perceber que a Literatura 
Afro-brasileira é uma estratégia de resistência do povo negro. 
É a arma a ser utilizada para resistir e superar culturalmente 
a dominação vigente e, consequentemente, o etnocídio. Ainda 
se questiona a existência de uma Literatura Afro-brasileira, 
porém, mesmo por muitas vezes sendo rebaixada à condição 
de subliteratura, ela surge paralelamente às grandes escolas 
literárias. Um exemplo é Úrsula, uma obra romântica com 
fortes característicos deste período. É importante ressaltar que 
algumas produções da Literatura Afro-brasileira já começam 
a receber um lugar de destaque na academia, como a indicação 
para vestibulares. É o caso de Ponciá Vicêncio (2003), de 
Conceição Evaristo, que foi indicado para o Vestibular 2008 da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), do CEFET- 
BH, e de mais quatro faculdades mineiras, e também para o 
vestibular da Universidade Estadual de Londrina (UEL) 
2008/2009. Também foi traduzido para a língua inglesa, pela 
Host Publications, Texas, Estados Unidos em 2008. 

Sugestões de obras para o trabalho em sala de aula:
Ensino fundamental

A cor da ternura – Geni Guimarães.
Tramas da cor – Rachel de Oliveira.
Nós e os outros: histórias de diferentes culturas – coleção 
para gostar de ler n° 29.
Caroço de dendê – Mãe Beata de Yemonjá.
Será o Benedito – Mário de Andrade.
Minhas Contas – Antonio Luiz
Bichos da África – Rogério Barbosa Andrade – (4 volumes).
Chuva de Manga – James Rumford. 
Ana e Ana – Célia Godoy. 
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Ifá, o Adivinho – Reginaldo Prandi.
Lili – a Rainha das Escolhas – Elisa Lucinda.
Menina Bonita do Laço de Fita – Ana Maria Machado. 
O menino Nito – Sonia Rosa
O Filho do Vento – José Eduardo 
Os príncipes do destino: histórias da mitologia afro-brasileira 
– Reginaldo Prandi
Aída – Leontyne Price. 
Ensino médio
Cadernos negros (todos os volumes)
Ponciá Vicêncio – Conceição Evaristo
Becos da memória – Conceição Evaristo
Poemas da recordação e outros movimentos – Conceição 
Evaristo
Clara dos Anjos – Lima Barreto
Recordações do escrivão Isaias Caminha – Lima Barreto
Contos de Machado de Assis (Pai contra mãe, Mariana, O 
caso da vara, A mulher pálida).
Bom – Crioulo – Adolfo Caminha
Úrsula – Maria Firmina dos Reis
O semelhante – Elisa Lucinda 
O poeta do povo – Solano Trindade
Poemas do Cruz e Souza
Quarto de despejo – Carolina Maria de Jesus
Site Literafro – <http://www.letras.ufmg.br/literafro/
frame.htm>
Blog Lit Art Africas <http://litartafricas.blogspot.com> 

Outras Sugestões de Leitura:
http://www.artafrica.info/ Arte África
http://www.arteafricana.usp.br/ Projeto Arte Africana- USP
http://www.mindelact.com/welcome.html Mindelact- 
Teatro em Cabo Verde
http://www.cenalusofona.pt/paginas/05destaque.html 
Cena Lusófona
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http://www.cplp.org/ Comunidade de países de Língua 
Portuguesa
http://www.forumafrica.com.br/ Fórum África 
http://www.africanart.org/ African Art
http://www.fflch.usp.br/dlcv/revistas/crioula/ Revista 
Crioula
http://www.africalusofona.pt/ Revista África Lusófona
http://www.ueangola.com/ União de Escritores Angolanos

Plano de Aula

Objetivo: 
O objetivo da aula é promover nos(nas) estudantes reflexão 
e discussões sobre as questões etnicorraciais que envolvem 
o Brasil a partir das análises de textos da Literatura Afro-
brasileiras. Com esta análise dos textos negros, é possível 
compreender o que está além do texto, o que está implícito, 
perceber o significado dos símbolos, as palavras escolhidas 
por cada autor, expressar o que disse por meio dos poemas. 
Refletir sobre a condição de homens e mulheres negros(as) 
africanos(as) sequestrados(as) da África, no processo 
diaspórico, na escravidão e pós-escravidão no Brasil.

Objetivo específico: 
Conhecer textos negros, analisá-los e refletir sobre o que eles 
dizem. Discutir sobre a denúncia histórica e social que eles 
apresentam. Criar possibilidades para que os(as) alunos(as) 
negros(as) identifiquem-se com os escritores(as) negros(as) 
e sintam-se positivamente representados por eles.

Prática social inicial do conteúdo
Listagem do conteúdo: conteúdo que será apresentado na 
aula:
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A Literatura Afro-brasileira;
Vivência cotidiana dos alunos: os alunos não conhecem esta 
literatura, acredita-se que ela não é necessária, porque se 
prega que não há racismo no Brasil, que somos um país 
harmonioso e que todos têm as mesmas oportunidades, 
independente de cor. Porque houve um processo de 
silenciamento e ocultação da Cultura e História Africana 
e Afro-brasileira.
O que gostaria de saber mais: desconstruir a ideia de que não 
é necessário o prefixo Afro dentro a literatura, apresentá-la 
aos(as) alunos(as), para que eles(as) tenham a oportunidade 
de estudá-la.

Problematização:
Quais são os critérios utilizados pelo cânone para decidir 
o que é literatura e o que não é? Por que se excluiu do 
cânone mulheres, negros, pobres e homossexuais? Por que 
acrescentar o prefixo Afro na literatura brasileira? O que 
significa, ou representa para a literatura nacional, uma 
literatura escrita por negros(as)? O que a Literatura Afro-
brasileira tem de diferente das outras? 

Dimensões do conteúdo:
Dimensão Literária: Por que conhecer e estudar textos 
negros(as)? 
Dimensão Histórica: Que relação há entre estes textos e a 
História do Brasil?
Dimensão social: Que relação há entre os textos negros e a 
condição atual em que vivem os negros no Brasil?

Instrumentalização:
A) Exposição Oral;
B) Debates / discussões;
C) Texto: Coração tição da poetisa Ana Cruz.55

Catarse:
Síntese: A Literatura Afro-brasileira se difere das outras não 

55 Ver no final do capítulo.
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somente por falar do negro(a), mas pelo fato de ter um eu-
enunciador negro(a). Nesse sentido, os textos são utilizados 
como arma de luta pela liberdade, por uma revisão histórica 
e cultural, e como denúncia da situação em que vivem os(as) 
negros(as) atualmente. Por muitos anos esteve excluída do 
cânone e somente na década de 1970, com a ascensão do 
movimento negro no Brasil, esta literatura ganhou força 
e público leitor, iniciando-se a luta por reconhecimento. 
Ainda é muito discutida a necessidade desta literatura, já 
que ainda é questionada a existência ou não de práticas 
racistas no Brasil.
Avaliação: pedir aos alunos que escrevam um texto verbal 
ou não verbal, sobre a análise do poema estudado em sala.

Prática social final do conteúdo:
Intenções do aluno: Conhecer textos negros, lê-los e analisá-
los. Refletir sobre a condição de homens e mulheres 
negro(a), por meio destes textos.
Ações do aluno: Identificar textos negros e compreender 
sua importância. Utilizá-los como arma para combater o 
preconceito, e reivindicar uma revisão histórica e cultural. 
Identificar-se com os(as) autores(as) negros(as), que são 
referências positivas para os(as) estudantes negros(as) e 
brancos(as). 
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Poemas citados no texto

Essa negra fulô
Jorge de Lima 

Ora, se deu que chegou             
(isso já faz muito tempo) 
no bangüê dum meu avô 
uma negra bonitinha, 
chamada negra Fulô.

Essa negra Fulô!
Essa negra Fulô!

Ó Fulô! Ó Fulô! 
(Era a fala da Sinhá) 
— Vai forrar a minha cama 
pentear os meus cabelos, 
vem ajudar a tirar 
a minha roupa, Fulô!

Essa negra Fulô!

Essa negrinha Fulô!
ficou logo pra mucama 
pra vigiar a Sinhá, 
pra engomar pro Sinhô!

Essa negra Fulô! 
Essa negra Fulô!

Ó Fulô! Ó Fulô!
(Era a fala da Sinhá) 
vem me ajudar, ó Fulô, 
vem abanar o meu corpo 
que eu estou suada, Fulô! 
vem coçar minha coceira, 

vem me catar cafuné, 
vem balançar minha rede, 
vem me contar uma história, 
que eu estou com sono, Fulô!

Essa negra Fulô!

“Era um dia uma princesa 
que vivia num castelo 
que possuía um vestido 
com os peixinhos do mar. 
Entrou na perna dum pato 
saiu na perna dum pinto 
o Rei-Sinhô me mandou 
que vos contasse mais cinco”.

Essa negra Fulô! 
Essa negra Fulô!

Ó Fulô! Ó Fulô!
Vai botar para dormir 
esses meninos, Fulô! 
“minha mãe me penteou 
minha madrasta me enterrou 
pelos figos da figueira 
que o Sabiá beliscou”.

Essa negra Fulô! 
Essa negra Fulô!

Ó Fulô! Ó Fulô! 
(Era a fala da Sinhá 
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Chamando a negra Fulô!)
Cadê meu frasco de cheiro
Que teu Sinhô me mandou?
— Ah! Foi você que roubou!
Ah! Foi você que roubou!

Essa negra Fulô!
Essa negra Fulô!

O Sinhô foi ver a negra 
levar couro do feitor. 
A negra tirou a roupa, 
O Sinhô disse: Fulô! 
(A vista se escureceu 
que nem a negra Fulô).

Essa negra Fulô!
Essa negra Fulô!

Ó Fulô! Ó Fulô!
Cadê meu lenço de rendas, 
Cadê meu cinto, meu broche, 
Cadê o meu terço de ouro 

que teu Sinhô me mandou? 
Ah! foi você que roubou! 
Ah! foi você que roubou!

Essa negra Fulô!
Essa negra Fulô!

O Sinhô foi açoitar 
sozinho a negra Fulô. 
A negra tirou a saia 
e tirou o cabeção, 
de dentro dêle pulou 
nuinha a negra Fulô.

Essa negra Fulô!
Essa negra Fulô!

Ó Fulô! Ó Fulô!
Cadê, cadê teu Sinhô
que Nosso Senhor me mandou? 
Ah! Foi você que roubou, 
foi você, negra fulô?

Essa negra Fulô!	
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Outra Nega Fulô
Oliveira Silveira

O sinhô foi açoitar a outra Nega Fulo
Ou será que era a mesma?
A nega tirou a saia,
A blusa e se pelou
O sinhô ficou tarado,
Largou o relho e se engraçou.
A nega em vez de deitar,
Pegou um pau e sampou
Nas guampas do sinhô
Essa Nega Fulô !
Essa Nega Fulô !
Dizia intimamente o velho Pai João
Pra escândalo do bom Jorge de Lima,
Seminegro e cristão
E a mãe preta chegou bem cretina
Fingindo uma dor no coração
- Fulô ! Fulô ! Ó Fulô !
A sinhá burra e besta perguntou
Onde é que tava o sinhô
Que o diabo lhe mandou
- Ah ! Foi você que matou !
- É sim, fui eu que matou – 
Disse bem longe a Fulo
Pro seu nego, que levou
Ela pro mato, e com ele
Aí sem ela se deitou
Essa Nega Fulô !
Essa Nega Fulô !

Coração tição
 Ana Cruz

Quero me lambuzar nos mares negros
para não me perder,
conseguir chegar ao meu destino.

Não quero ser parda, mulata
Sou afro-brasileira-mineira.
Bisneta de uma princesa de Benguela.
Não serei refém de valores
que não me pertencem.
Quero sentir sempre meu coração
como um tição.

Não vou deixar que o mito
do fogo entre as pernas iluda e desvie
homens e mulheres daqui por diante.
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Considerações Finais 
 

As propostas e discussões apresentadas ao longo 
deste trabalho estão vinculadas a uma perspectiva de 
reconhecimento cultural, político e social da população 
negra, respaldada por diversos teóricos, legalmente pelas 
Leis 10.639/03 e 11.645/08 e por último pela vivência 
dos(as) autores(as) junto ao público envolvido nas ações do 
Projeto LEAFRO, nos anos de 2009 e 2010.

Ao longo dos capítulos foram trabalhados exemplos 
e sugestões de estratégias pedagógicas para o processo de 
ensino/aprendizagem que vise à promoção de uma educação 
antirracista, e as análises e interpretações desenvolvidas 
buscaram contemplar outra abordagem à História Oficial.

Os levantamentos estatísticos e informações 
apresentadas procuram não só indicar dados da realidade 
que cumpram a função de alicerce aos argumentos teóricos, 
mas também de produzir epistemologicamente possibilidade 
de uma nova forma de analisar, interpretar e compreender a 
constituição da sociedade brasileira no século XXI.

A história da população negra, é muitas vezes, conhecida 
pelo período escravista, assim como pelas contribuições na 
formação cultural, como: a capoeira (considerada uma arte 
marcial ou dança, que expressa resistência contra o racismo), 
a culinária (feijoada, azeite de dendê, cuscuz, vatapá, caruru, 
mugunzá, pamonha, entre outras), a musicalidade/danças 
(maracatu, jongo, tambor de crioula, samba do matuto, o 
coco entre outros), a religiosidade (Candomblé e Umbanda). 
Entretanto, é necessário olhar e analisar a história desta 
população para além destas contribuições, ou seja, a partir da 
compreensão histórica e política, abandonando a naturalização 
da escravidão e a superficialidade tão comuns no cotidiano 
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social, bem como, nas formas de ensino-aprendizagem sobre 
a questão do(a) negro(a) nos diferentes níveis educacionais 
brasileiro.

Este é um convite aos trabalhadores(as) da educação 
à acreditar na capacidade de difusão do conhecimento e no 
fomento das mudanças necessárias a partir da tomada de 
consciência dos sujeitos sociais e de sua participação política. 
Por isso, as leis 10.639/03, 11.645/08 e as políticas afirmativas 
– como o sistema de cotas para negros(as) nos vestibulares das 
universidades públicas – são entendidas no amplo processo de 
luta, reivindicação, resistência e mobilização da comunidade 
negra no mundo e no Brasil. 

O ambiente escolar, como um espaço potente de criação, 
pode contribuir significativamente para o desenvolvimento 
da consciência do ser negro por meio de estratégias capazes 
de romper com os conteúdos tradicionalistas e conservadores, 
muitas vezes preconceituosos, como: a) pesquisas e debates 
sobre o candomblé enquanto manifestação religiosa de raiz 
africana que expressou um processo de síntese e sobrevivência 
no Brasil; b) promoção de oficinas que associem o fenótipo 
do(a) negro(a) a exemplos propositivos afim de reforçar, 
positivamente, a autoestima da população estudante negra; c) a 
contribuição da população negra africana no desenvolvimento 
das ciências humanas, naturais e exatas.

A partir desta perspectiva, considera-se que os(as) 
profissionais da educação podem cooperar no processo de 
permanência das conquistas, bem como, no compromisso 
de melhorá-las e reformulá-las quando necessário. Portanto, 
nesta concepção teórico-metodológica, todos(as) do campo 
educacional (educadores(as), educandos(as), pedagogos(as), 
supervisores(as), diretores(as), funcionários(as) de apoio, gestão 
e administração) possuem parcelas de responsabilidades no 
enfrentamento das estruturas e das desigualdades promovidas 
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pelo racismo e suas discriminações às populações negra e 
indígena brasileiras.


